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CONCORRÊNCIA Nº. 003/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 005/2024 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL. 

MODO DE DISPUTA: ABERTO. 

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AÇÕES ESTRUTURAIS PARA 

AQUISIÇÃO E EXECUÇÃO DE GALERIA CELULAR EM CONCRETO ARMADO NO CÓRREGO DOS 

CRISTAIS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO MEMORIAL DESCRITIVO E ANEXOS. 

 
VALOR MÁXIMO ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 653.116,74 (Seiscentos e cinquenta e 
três mil, cento e dezesseis reais e setenta e quatro centavos). 
 
REQUISITANTE: DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO 

 

DATA DA REALIZAÇÃO: 27 de maio de 2024 às 09h00. 

 

INÍCIO DO RECEBIMENTO DE PROPOSTAS:  19 de abril de 2024 às 10:00. 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 27 de maio de 2024 às 08:00. 

INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 27/05/2024, às 09:00. 

 
LOCAL: BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL (www.bll.org.br). 

Para todas as referências de tempo será observado o horário oficial de Brasília (DF). 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACONDE/SP, CNPJ nº 45.767.829/0001-52, 

localizada na Rua Duque de Caxias, n° 236, centro, CACONDE/SP, TORNA PÚBLICO, para 

conhecimento de quantos possa interessar a abertura de procedimento licitatório, na modalidade 

CONCORRÊNCIA na forma ELETRÔNICA, do tipo “Menor Preço Global”, a ser realizado por 

intermédio do sistema eletrônico de contratações denominado “Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – 

BLL” (www.bll.org.br), de acordo com o que determina: 

Lei Federal nº 14.133/2021 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm 

Lei Complementar 123/2006 https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm 

Decreto Municipal n° 3936/2023 https://app.eddydata.com/SGL/Caconde/attachment/?id=5880 

Decreto Municipal n° 3947/2024 https://app.eddydata.com/SGL/Caconde/attachment/?id=5898 

Decreto Municipal n° 3949/2024 https://app.eddydata.com/SGL/Caconde/attachment/?id=5910 

e outras normas pertinentes ao certame, a ser regidas pelos mencionados diplomas legais e pelas 

cláusulas e condições a que se submete.  



 
 

 
 
 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CACONDE 
ESTADO DE SÃO PAULO  

Município de Caconde - Rua Duque de Caxias, 236 - CEP 13770-000 - Caconde/SP 
CNPJ 45.767.829/0001-52 - Tel. (19) 3662-7199 - www.caconde.sp.gov.br  

 
O Edital e seus anexos na íntegra encontra-se a disposição dos interessados no Setor de Licitações, 

localizado na Rua Duque de Caxias, nº 190, pavimento superior, centro, CACONDE/SP, horário 

das 8:00hàs 17:00h, 

em dias úteis, no site www.caconde.sp.gov.br; no Portal Nacional de Contratações Públicas 

www.pncp.gov.br; e na Plataforma BLL www.bll.org.br . 

 
Maiores Informações e/ou esclarecimentos no endereço acima ou pelo telefone (19) 3662-7199 – ramal 

7119. As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e anexos, que 

dele fazem parte integrante. 

O licitante interessado PODERÁ VISTORIAR O(S)  LOCAL(IS) PERTINENTES (desde a data da 

publicação até o dia que antecede a sessão) em dias úteis de expediente do Município de 

CACONDE/SP, podendo ser agendado no Departamento de Planejamento, por meio do telefone (19) 

3662-7199 – ramal 7132, dentro do período de funcionamento da Prefeitura – de segunda a sexta- feira, 

das 08:00 às 17:00h. 

 
As proponentes que assim procederem receberão um Atestado de Visita Técnica, conforme ANEXO 

– VI do EDITAL, que deverá ser ANEXADO NO SISTEMA COM OS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO. 

 
A visita técnica é opcional, mas, não poderá o licitante vencedor alegar posteriormente 

desconhecimento do local objeto da obra para se furtar às suas obrigações contratuais, para tanto deverá 

enviar a Declaração de dispensa de vistoria ANEXADO NO SISTEMA COM OS DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO, nos moldes do ANEXO V. 

 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA AÇÕES ESTRUTURAIS PARA AQUISIÇÃO E EXECUÇÃO DE GALERIA CELULAR EM 

CONCRETO ARMADO NO CÓRREGO DOS CRISTAIS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 

CONTIDAS NO MEMORIAL DESCRITIVO E ANEXOS. 

 
1.2. A Planilha Orçamentária, Cronograma de Obra, Memorial Descritivo e Projeto poderão ser 

acessados através da Plataforma BLL (www.bll.org.br) ou no site da Prefeitura Municipal 

(www.caconde@sp.gov.br). 

2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. A Concorrência na forma Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases por meio do 

portal da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL. 
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2.2. Os trabalhos serão conduzidos pelo Agente/Comissão de Contratação e sua Equipe Técnica da 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CACONDE/SP, mediante monitoramento de dados gerados ou 

transferidos para o aplicativo constante na página da internet da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - 

BLL. 

 
3. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E DATA DA 

CONCORRÊNCIA 

3.1. O Licitante participante deverá observar as condições previstas no presente Edital para o 

credenciamento junto ao provedor do sistema para participar da licitação (item 5 e seus subitens), para 

a data e horário de fim do recebimento das propostas e atentando também para o início da etapa de lances 

(ambos no preâmbulo do certame). 

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA NA FORMA 

ELETRÔNICA 

4.1. Poderão participar deste certame todas as empresas pertencentes ao ramo de atividade pertinente 

ao objeto desta licitação, e que estejam de acordo com a legislação vigente. 

4.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte, para estar apto a participar da 

CONCORRÊNCIA na forma Eletrônica, deverá quando do cadastramento da proposta inicial de preço 

a ser digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema 

conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 

da LC 123/2006. 

 
4.2. Não será permitida a participação: 

4.2.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

ressaltando que equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico, conforme art.14, §3° da Lei 14.133/21. 

4.2.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado; 

4.2.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, devendo ser observada a Súmula 51 do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

4.2.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
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cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.2.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.2.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista. 

4.2.7. Suspensos de participar de licitações e impedidos de contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do Município de CACONDE/SP, Estado de São Paulo, nos termos do art. 156, 

III,§ 4º, da Lei 14.133/2021; 

4.2.8. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 

156, IV, § 5º, da Lei 14.133/2021; 

4.2.9. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, já que se trata de contratação de 

baixa complexidade para a participação de consórcios que demandariam um regramento específico e 

exigência de uma quantidade maior de documentos, acarretando atrasos desnecessários para um objeto 

de simples execução e valor relativamente baixo. 

4.2.10. Licitantes que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 

4.2.11. Sociedades cooperativas que não se enquadrem no disposto no art. 16 da Lei 14.133/2021. 

4.3 Como condição para participação na Concorrência, a licitante deverá fazer as declarações e anexar 

na documentação, conforme abaixo: 

4.3.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49; 

4.3.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.3.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.3.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores; 

4.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição; 

4.3.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

4.3.7. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
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prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991. 

4.3.8. sendo vencedora, atenderá as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 

dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do 

Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 

estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

4.3.9. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 
5. DO CREDENCIAMENTO PARA ACESSO AO SISTEMA 

5.1. Poderão participar desta CONCORRÊNCIA na forma Eletrônica as empresas que apresentarem 

toda a documentação exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa Licitações e Leilões do 

Brasil – BLL. 

5.1.1. A participação do Licitante na CONCORRÊNCIA na forma Eletrônica se dará por meio de 

participação direta ou através de empresas associadas à Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, a qual 

deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

5.2. O Licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da 

CONCORRÊNCIA. Para isso, os interessados deverão cadastrar-se previamente na Bolsa de Licitações 

e Leilões do Brasil - BLL, de acordo com o regulamento da empresa. 

5.2.1. O Licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à 

Bolsa de Licitações do Brasil. 

5.3. A participação na CONCORRÊNCIA está condicionada obrigatoriamente a inscrição e 

credenciamento do Licitante e deverá ser requerido e acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Termo de Credenciamento/Adesão (instrumento particular de mandato), declarando cumprir as 

exigências do Edital, bem como outorgando poderes específicos de sua representação (direta ou indireta) 

na concorrência, conforme regulamento da empresa; 

b) Inserção no sistema de especificação do objeto da licitação em conformidade com o Edital, 

constando preço, marca, fabricante e o que for necessário, com o CUIDADO para não identificar a 

empresa participante do certame; 

c) Anexação do Ato Constitutivo (Estatuto ou Contrato Social) no campo documentos exigidos na 

plataforma da Bolsa de Licitações do Brasil - BLL para todos os participantes, independentemente 

de vencedor ou não para fins de alimentação de dados no sistema. O arquivo permanecerá inacessível 
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até a etapa de habilitação, ou seja, restrição padrão da plataforma em garantia do anonimato nas etapas 

anteriores. 

5.4. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear por meio de instrumento 

de mandato, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações 

e Leilões do Brasil - BLL, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais 

atos e operações no site: www.bll.org.br. 

5.5. O acesso do operador a CONCORRÊNCIA na forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 

SENHA pessoal e INTRANSFERÍVEL do representante credenciado e subsequente encaminhamento 

da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados dia e horário limites 

estabelecidos. 

5.6. A CHAVE de identificação e a SENHA dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer 

CONCORRÊNCIA na forma Eletrônica, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 

iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL. 

5.7. O credenciamento do Licitante participante e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a CONCORRÊNCIA na forma eletrônica. 

5.8. Caberá ao Licitante participante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública da concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

5.9. O Licitante participante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou 

do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5.10. Eventual custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante participante do 

certame que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL, provedora do sistema eletrônico. 

5.11. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida ou através 

de uma empresa associada pelo telefone: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou com a Bolsa de Licitações e 

Leilões do Brasil - BLL ou ainda pelo e-mail: contato@bll.org.br. 

 
6. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

6.1. O certame será conduzido pelo Agente/comissão de Contratação, com auxílio da equipe de 

apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 
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c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar; 

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

 
7. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os Licitantes participantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital, proposta com a descrição 

do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento de propostas, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

7.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

7.1.2. Até o horário fixado neste Edital para o fim do recebimento de propostas, os licitantes poderão 

retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

7.1.3. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do Licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Agente/Comissão de Contratação e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances. 

7.2. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 

atendimento as exigências de habilitação previstas no Edital. 

7.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006. 

7.4. Incumbirá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

da CONCORRÊNCIA na forma Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

7.5. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública da 

CONCORRÊNCIA na forma Eletrônica. 
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8. DO MODO DE DISPUTA ADOTADO NA ETAPA DE ENVIO 
DE LANCES 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

8.5. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR GLOBAL. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 1.000,00 (um mil reais). 

8.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

8.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 

inclusive no caso de lances intermediários. 

8.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

8.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe 

de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
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8.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção 

dos lances. 

8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar- 

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

8.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

8.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
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elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. Havendo eventual 

empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 

14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.18.4.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

8.18.4.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

8.18.4.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.18.4.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

8.18.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

8.18.5.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 

órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

8.18.5.2. empresas brasileiras; 

8.18.5.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.18.5.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

8.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

8.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

8.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

8.19.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 04 

(quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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8.19.5. É facultado ao Agente/comissão de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.20. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação 

e julgamento da proposta. 

 
9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA 

ELETRÔNICO 

9.1. O Licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

a) DO VALOR (TOTAL), em moeda corrente nacional, em algarismos, sem inclusão de qualquer 

encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do 

lucro, todas as despesas e custos diretos ou indiretos relacionados ao fornecimento do objeto da presente 

licitação, tais como tributos, remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao 

cumprimento do objeto desta licitação, inclusive gastos com transporte; 

b) A proposta deverá compreender a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega 

das propostas; 

c) MARCA (caso tenha); 

d) FABRICANTE (caso tenha); 

e) DESCRIÇÃO DO OBJETO. 

9.1.1. No preenchimento da proposta eletrônica, no sistema deverão obrigatoriamente ser informadas 

no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES contidas nas alíneas “a” e “e”. A não inserção das informações 

contendo as especificações nestes campos implicará na desclassificação do Licitante, face à ausência de 

informação suficiente para classificação da proposta. 

9.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Licitante. 

9.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do Licitante. 

9.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

9.5. Serão admitidos valores duas casas após a vírgula. 

 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E SEUS REQUISITOS 

10.1. A proposta final do Licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 04 

(quatro) horas, a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico. 
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10.1.1. O não cumprimento das exigências dispostas no item acima (10.1) poderá, ficando a decisão 

a critério da Administração, ocasionar a desclassificação do Licitante declarado vencedor, por 

descumprimento de comprovação de condições do edital. 

10.2. Deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa e redigida em língua portuguesa, salvo 

quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas sequencialmente, sem 

rasuras, emendas, borrões e/ou entrelinhas e, ainda, devendo ser a(s) folha(s) rubricada(s), datada e 

assinada pelo representante legal do Licitante ou por procurador legítimo e legalmente constituído. 

10.3. Constar em seu inteiro teor: 

a) razão Social, endereço completo, telefone/fax, e-mail, CNPJ da empresa detentora da melhor 

proposta; 

b) número do Processo e da CONCORRÊNCIA na forma Eletrônica; 

c) descrição, de forma clara e completa, DO VALOR DA PROPOSTA VENCEDORA, ANEXAR 

DESCREVENDO TODOS OS ITENS UNITÁRIOS DA PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E O 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO DA OBRA, APLICANDOOS DESCONTOS OBJETO 

DESTA LICITAÇÃO A QUAL A EMPRESA FOI VENCEDORA, READEQUADA OS 

VALORES, EM CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES DESTE EDITAL; 

d) preço unitário e total de cada VALOR UNITÁRIO, ajustado com o(s) valor(es) vencido pela 

licitante, em moeda corrente nacional, em algarismo e preferencialmente por extenso, sem inclusão de 

qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços deverão estar inclusos além do lucro, 

todas as despesas e custos operacionais, tais como: transporte (inclusive frete), encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais, seguro contra todos os riscos existentes, garantia e quaisquer outros 

que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens, sendo que aqueles que não forem 

transcritos, serão considerados como já constantes; 

e) condições de pagamento: O pagamento será realizado através de medição por empreitada por preço 

GLOBAL; 

f) dados bancários (banco, agência, número conta etc), conforme Edital; 

g) prazo de execução da obra; conforme Cronograma de Obra. 

h) prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 

i) qualificação do responsável da(s) empresa(s) Licitante(s) vencedora(s), constando nome 

completo, cargo, CPF, nº da cédula de identidade (RG), órgão e Estado emissor, data de nascimento, 

endereço residencial completo, e-mail institucional, e-mail pessoal e telefone(s), para fins de exigências 

relacionadas a AUDESP. 

10.4. Serão rejeitadas as propostas que: 

a) estejam incompletas, isto é, não contenham informações suficientes que permitam a perfeita 
identificação do objeto licitado; 
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b) contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital; 

c) ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos; 

d) que não atenderem às especificações, prazos e condições, inclusive no que tange à descrição no 

fixados neste Edital; 

10.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
11. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos necessários para habilitação deverão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia reprográfica autenticada, de forma individual, ou publicação em órgão da imprensa 

oficial, apresentados em formato digital escaneado. 

11.1.1. Para efeitos da comprovação de habilitação, deverão ser enviados, até a data e o horário 

estabelecido para o fim do recebimento de propostas, os documentos a seguir relacionados nos subitens 

11.1.2 (Habilitação Jurídica), 11.1.3 (Qualificação Técnica Profissional e Operacional) (11.1.3.1 

(Qualificação Econômica - Financeira)) - 11.1.3.2 (Regularidade Fiscal para Micro e Empresas de 

Pequeno Porte), 11.1.4 (Outras Comprovações). 

 

11.1.2. Habilitação Jurídica 

a) Cédula de Identidade (R.G) ou outro documento equivalente, e C.P.F dos proprietários, sócios e 

outra equivalência; 

b) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 

País; 

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971. 
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h) A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 

agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 

advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 

i) O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, salvo 

imposição legal; 

j) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 
11.1.3. Qualificação Técnica: 

a) Qualificação Técnico-Operacional: Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, em nome 

da licitante (Pessoa Jurídica), emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstre 

aptidão para a execução dos serviços similares e compatíveis com o objeto desta licitação. 

 
b) Qualificação Técnico-Profissional: Registro ou inscrição do profissional técnico, devidamente 

registrado no Conselho Profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação. (SÚMULA 23 - 

TCE-SP) 

 
c) A comprovação do vínculo do profissional com a empresa poderá ser realizada através da 

apresentação de cópias do Contrato Social, ou Registro na Carteira Profissional, ou Ficha de Empregado 

ou Contrato de Trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os 

requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. (Súmula 25 TCE-SP) 

 
 

d) Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos. 

 

e) Certidão de Registro ou Inscrição da empresa no CREA/CAU. 

A habilitação técnica deverá ser encaminhada ao departamento requisitante para análise e parecer de acordo 
com o solicitado no termo de referência, projeto básico ou projeto executivo.  

 
11.1.4. Regularidade Fiscal e Trabalhista 

 
a) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à sede da 

licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto deste Edital; 
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c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do Licitante, ou outra equivalente, mediante as seguintes certidões: 

c1) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, 

relativos a Tributos Federais, à Dívida Ativa da União e Contribuições Sociais - INSS, expedida pela 

Coordenadoria da Receita Federal; 

c2) prova de regularidade com a Fazenda Estadual de débitos inscritos e não inscritos, sendo aceito 

certidão conjunta quando o órgão assim disponibilizar, pertinente ao domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; e 

c3) Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida pelo 

Município, domicílio ou sede do licitante, com validade. 

d) Prova de Regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com 

apresentação do Certificado de Regularidade, com prazo de validade em vigor, na forma da Lei. 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIIA da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

f) o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal Obs1. Os 

documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou 

em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 

Obs2. A comprovação de atendimento do disposto nas alíneas “c, d e e” deverá ser feita na forma da 

legislação específica. 

Obs3. Também serão aceitas certidões positivas com efeitos de negativa nos termos do artigo 206 do 

Código Tributário Nacional. 

 
11.1.5 Qualificação Econômica Financeira 

a) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

dos 02 (dois) últimos exercícios sociais; 

b) Os documentos referidos na alínea “a” limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

c) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 
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d) Certidão de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

Atenção a Súmula 50 – TCESP “Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a 

participação de empresas que estejam em recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a 

apresentação, durante a fase de habilitação, do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo 

competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação 

econômico-financeira estabelecidos no edital”. 

e) Exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente de 10% do valor 

estimado da contratação. No caso do capital social, deve-se considerar o valor integralizado, como 

base de comparação. Nesse sentido a Súmula TCESP nº 48 (Em procedimento licitatório, é possível a 

exigência de capital social mínimo na forma integralizada, como condição de demonstração da 

capacitação econômico-financeira). 

 
11.1.5.1 Regularidade Fiscal para Micro e Empresas de Pequeno Porte 

a) para a habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar a 

documentação completa e exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal (subitem 11.1.4), 

mesmo que esta apresente alguma restrição; 

b) a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente 

será exigida para efeito de assinatura do instrumento contratual ou outro instrumento que o substitua, 

nos termos do subitem 13.10 deste Edital. 

 
11.1.5.1.1 Para que a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte tenham tratamento 

diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006: 

a) quando optante pelo SIMPLES Nacional deverá apresentar: Comprovante da opção pelo 

SIMPLES obtido no site da Secretaria da Receita Federal; 

b) quando não optante pelo SIMPLES Nacional deverá apresentar: Declaração de que se enquadra na 

situação de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, 

sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que deverá ser assinada por seu representante legal e 

contador responsável, conforme ANEXO III deste Edital; 

c) Declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhum dos impedimentos 

previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar 123/2006, conforme ANEXO IV deste 

Edital. 

d) Declaração de que faz uso dos benefícios dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/06, pois 

no ano-calendário da licitação, não celebramos contratos com a Administração Pública, cujo valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. (ANEXO VII) 
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e) Declaração da licitante, de que não se encontra no cadastro de empresas inidôneas do Tribunal de 

Contas da União, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União; no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF como impedidas ou suspensas; ou no 

Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, 

supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça. 

f) Declaração de que sendo vencedora, atenderá as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados 

pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento 

do Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 

estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. (ANEXO VIII) 

g) Declaração de exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.  

 

11.1.6. Outras Comprovações 

a) declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo 

representante legal, asseverando que o Licitante não está declarado inidôneo por qualquer órgão da 

Administração Pública ou impedido de licitar e contratar com esta Administração Municipal. 

b) declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo 

representante legal, de que não possui em seu quadro societário e funcional, servidor público ou 

dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

c) declaração do Licitante, elaborada preferencialmente em papel timbrado e subscrita pelo 

representante legal, de pleno atendimento aos requisitos de habilitação. 

 
11.2. Disposições Gerais da Habilitação 

a) os documentos exigidos nas alíneas "c", "d", “e” do subitem 11.1.3 deste Edital, somente serão 

aceitos se a data de validade neles assinalados for igual ou superior a data marcada para abertura da 

sessão pública deste certame, na hipótese de não constar nos documentos o respectivo prazo de validade, 

somente serão aceitos os documentos emitidos no prazo de 90 (noventa) dias anteriores à data marcada 

para envio via sistema (até a data e o horário estabelecido para o fim do recebimento de propostas), 

salvo apresentação de prova hábil para comprovar validade superior; 

b) os documentos emitidos via Internet dispensam autenticação, desde que apresentados em seu 

original, ficando a critério da Prefeitura a comprovação da veracidade dos mesmos e desde que estejam 

dentro do prazo de validade, conforme alínea “a” deste subitem; 
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c) Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital; 

d) os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, numerados e precedidos de índice 

que os identifique claramente. 

11.3. Se o Licitante for a matriz, todos os documentos de Habilitação deverão estar em nome da 

matriz, e se o Licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
12. DO PROCEDIMENTO DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS 

PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

12.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública por meio de sistema eletrônico. 

12.2. O Agente/comissão de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 

logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no edital e seus anexos. 

12.2.1. Também será desclassificada a proposta: 

a) que identifique o Licitante; 

b) cujo preço apresente-se manifestamente inexequível, conforme determina a Lei Federal nº. 

14.133/2021; 

12.3. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes. 

12.4. A não desclassificação das propostas não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

12.5. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas para a fase de lances. 

12.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação e os Licitantes. 

12.7. As propostas classificadas e selecionadas para a fase de lances darão início à etapa competitiva, 

em que os Licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

12.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor no único item. 

12.9. Os Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando as regras estabelecidas no 

Edital. 

12.10. O Licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

Será adotado para o envio de lances nesta CONCORRÊNCIA na forma Eletrônica o modo de disputa 
“aberto”, no formato e com procedimentos disposto conforme item 8 e seus subitens. 
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12.11. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar. 

12.12. Durante o transcurso da sessão pública, os Licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do Licitante.  

12.13. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 

CONCORRÊNCIA na forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

Licitantes para a recepção dos lances, retornando o Agente de Contratação, quando possível, sua atuação 

no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

12.14. Quando a desconexão persistir para o Agente de Contratação por tempo superior a dez 

minutos, a sessão da CONCORRÊNCIA na forma Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, 

no sítio eletrônico utilizado para divulgação, informando data e hora da reabertura da sessão. 

12.15. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, conforme definido 

neste Edital e seus anexos. 

12.16. Caso o Licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

12.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

12.18. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

12.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação poderá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao Licitante que tenha apresentado o melhor preço, 

para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

12.20. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

12.21. O Agente de Contratação solicitará ao Licitante melhor classificado que, no prazo de 04 

(quatro) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado ou a negociação realizada. 

12.22. Após a negociação do preço, se houver, o Agente/comissão de Contratação iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

 
13. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

13.1. Encerrada a etapa de negociação, caso tenha ocorrida, o Agente de Contratação examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado pela 

Administração, deverá encaminhar ao departamento/setor requisitante quanto à adequação do objeto, 

análise das planilhas e demais documentos apresentados na proposta. 
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13.1.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços dos 

insumos e salários praticados no mercado, coerentes com a execução do objeto ora licitado, acrescidos 

dos respectivos encargos sociais e benefícios e despesas indiretas. 

13.2. O Agente/comissão de Contratação deverá certificar que a proposta comercial atende o Edital ou 

a recusa da proposta.  

13.2.1. Se a proposta não atender as exigências do Edital, o Agente de Contratação examinará a 

proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao Edital. 

13.3. Para aferir o exato cumprimento das condições estabelecidas neste Edital, o Agente de 

Contratação, se necessário, diligenciará junto a qualquer órgão que se fizer necessário. 

13.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata. 

13.5. O Agente de Contratação poderá convocar o Licitante para enviar DOCUMENTO DIGITAL 

COMPLEMENTAR, por meio de funcionalidade disponível no sistema ou se for o caso, por outro meio 

possível, no prazo mínimo de 02 (duas) horas ou por prazo que julgar razoável para apresentação do 

documento solicitado considerando a complexidade da licitação, sob pena de não aceitação da proposta. 

13.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 

escrita e justificada do Licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente 

de Contratação. 

13.6. Poderá o Agente de Contratação no julgamento da habilitação e das propostas sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos Licitantes. 

13.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a 

habilitação do Licitante que teve sua proposta aceita. 

13.8. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do Licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, será verificada inicialmente o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame. 

13.8.1. Constatada a existência de sanção, o Licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. Caso o Licitante seja inabilitado, ocorrerá o retorno para a fase de aceitação da proposta, 

onde o Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital e aos requisitos de habilitação. 
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13.9. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos no item 11 e seus subitens 

neste Edital, o(s) Licitante(s) será(ão) habilitado(s) e declarado(s) vencedor(es) do certame. 

13.10. Quanto à microempresa e empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 

igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

negativa. 

13.10.1. Não ocorrendo a regularização da documentação, no prazo previsto neste subitem, implicará 

decadência do direito à execução do objeto deste certame, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

Federal nº. 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os Licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para negociação, assinatura do contrato ou outro instrumento equivalente que o 

substitua, ou revogar o(s) item(s) ou a licitação. 

13.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o Licitante será convocado a encaminhá - 

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

13.12. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 

procedimento e as ocorrências relevantes. 

 
14. DA ADJUDICAÇÃO, DO RECURSO E DA HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao Licitante declarado vencedor, por ato do Agente de 

Contratação o após apreciação dos documentos de habilitação e das propostas dos Licitantes vencedores, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

14.2. O Licitante que pretenda recorrer deverá manifestar de imediato e motivadamente a sua 

intenção de interpor recurso dentro de 30 (trinta) minutos aberta etapa “manifestação de recursos”, 

através de formulário próprio no sistema eletrônico, explicitando sucintamente contra qual(is) 

decisão(ões) pretende recorrer, após verificadas as condições de admissibilidade do recurso, sendo 

admitido pelo Agente de Contratação, o Recorrente terá o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação 

das razões do recurso, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões 

em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do Recorrente, por meio de 

formulário específico também no sistema que será disponibilizado a todos os participantes, sendo-lhes 

assegurada vista dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

A ausência de manifestação imediata e motivada do Licitante importará a decadência do direito de 

recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Agente de Contratação ao Licitante vencedor e o 

encaminhamento do processo a(o) Senhor(a) Prefeito(a) Municipal para a sua devida homologação. 
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14.2.1. Não serão passíveis de apreciação os motivos expostos nas razões do recurso que não tenham 

sido alegados no ato da manifestação na sessão pública da CONCORRÊNCIA na forma Eletrônica. 

14.3. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação do 

Licitante, ou baseada em fatos genéricos. 

14.4. Interposto o recurso, o Agente/comissão de Contratação poderá reconsiderar a sua decisão ou 

encaminhá-lo devidamente informado ao Senhor Prefeito Municipal. 

14.5. O Agente/comissão de Contratação poderá sugerir, ainda, a reabertura da sessão pública e ou a 

anulação e revogação do procedimento, o que será devidamente decidido pelo(a) Senhor(a) 

Prefeito(a)Municipal. 

14.6. A sessão pública poderá ser reaberta: 

14.6.1. Nas hipóteses de provimento do recurso que leve a anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

14.6.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o Licitante 

declarado vencedor não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC 

nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

14.7. Todos os Licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.8. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

14.9. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

14.10. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Senhor Prefeito 

Municipal adjudicará o objeto do certame ao Licitante vencedor e homologará o procedimento. 

14.11. Homologado o resultado da licitação, será formalizada a contratação decorrente deste certame 

licitatório mediante Termo Contratual - (ANEXO IX). 

 
15. DA FORMA DE PAGAMENTO: 

15.1. O pagamento acontecerá de acordo com as medições realizadas pelo Departamento 

Municipal de Planejamento, através do responsável pela fiscalização e acompanhamento da obra. 

15.2. As medições, após aprovadas pela Municipalidade e pelo órgão responsável pelo convênio, 

se for o caso, serão pagas em até 30 (trinta) dias. 

15.3. A nota fiscal da prestação de serviços deverá, obrigatoriamente, estar acompanhada do 
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atestado de efetiva prestação do serviço, expressamente emitido pelo engenheiro responsável pela 

fiscalização dos serviços, ficando suspenso, na sua ausência, o correspondente pagamento, e ainda 

acompanhada de comprovação do recolhimento de encargos e tributos referentes ao serviço prestado 

(INSS, FGTS e ISSQN), bem como de Certificado de Regularidade do FGTS (“CRF”) emitido pela 

Caixa Econômica Federal, do arquivo impresso da “SEFIP” (Sistema Empresa de Recolhimento do 

FGTS e Informações à Previdência Social) com seu respectivo protocolo de envio, através do canal da 

Conectividade Social, e da Certidão Negativa de Débitos Previdenciários (ou equivalente, nos termos 

do art. 206 do CTN), emitida pela Secretaria da Receita Federal. Além disso, deve ser apresentada 

declaração de que possui escrituração contábil firmada pelo contador e responsável da empresa, e que 

os valores ora apresentados se encontram devidamente contabilizados nos termos das Instruções 

Normativas do INSS e verificação se necessário do Cadastro Nacional de Obras – CEI. 

15.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a licitante 

vencedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura 

Municipal. 

15.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

15.6. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto 

na Lei Complementar nº 116, de 2003, e legislação municipal aplicável. 

15.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em 

conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela licitante vencedora, ou por outro 

meio previsto na legislação vigente. 

15.8. Será considerado como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

15.9. Ocorrendo atraso no pagamento das medições realizadas será atualizada monetariamente até 

o efetivo pagamento. 

 
16. DO MODELO DE EXECUÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E 

RECEBIMENTO DO OBJETO 

16.1. A execução da obra terá como referência o Projeto anexo. A ausência de outros projetos não 

acarretará prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, em decorrência 

da baixa complexidade das intervenções que serão executadas. 

16.2. O regime de execução indireta será a empreitada por preço GLOBAL, consoante disposto 

no art. 46, II da Lei 14.133/20221. 
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16.3. A execução da obra estará restrita ao previamente definido e disposto no Projeto, considerando 

para o melhor resultado as normativas técnicas nele designadas, bem como as especificidades dos 

materiais ali determinados a fim de garantir resultado esteticamente adequado e durabilidade das 

intervenções a serem executadas. 

16.4. A emissão do recebimento definitivo não eximirá o fornecedor de suas responsabilidades, nem 

invalidará ou comprometerá qualquer reclamação que órgão contratante venha a fazer, baseada na 

existência de material/produto/serviço inadequado ou defeituoso, no prazo de garantia. 

16.5. É vedada a subcontratação do objeto, sem anuência expressa da Administração, conforme 

prerrogativa do art. 122,§2° da Lei 14.1333/2021. 

16.6. O objeto deste Edital e seus anexos serão recebidos: 

a) provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente: por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo detalhado 

que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

16.7. O recebimento definitivo deverá sempre ser antecedido do recebimento provisório e será 

condição para o pagamento de cada etapa da obra. 

16.8. O licitante vencedor deverá comunicar formalmente à Prefeitura Municipal de CACONDE/SP, 

por meio do representante legal, acerca da entrega integral do objeto para que seja efetuada a avaliação e 

recebimento provisório e definitivo na forma descrita no item 16.6. 

Após a comunicação formal da entrega, o Município de CACONDE/SP terá o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis para emissão do Termo de Recebimento Provisório, assim que emitido começará a fluir o prazo de 

mais 3 (três) dias úteis para emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 

 
17. DO LOCAL DA OBRA E PRAZO PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO DA OBRA 

17.1. O local da obra será no Bairro Cristais, Córrego dos Cristais, no município de CACONDE/SP. 

12.3.2 O início da execução da obra deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados 

da emissão da ordem de serviços pelo Departamento Municipal de Planejamento do Município. 

 
18. REQUISITOS DE QUALIDADE E SEGURANÇA 

18.1. É de inteira responsabilidade da licitante, o fornecimento de todos os materiais, equipamentos 

e mão de obra, sendo que os materiais devem ser os de primeira linha necessários ao cumprimento 

integral do objeto da licitação, baseando-se nos projetos fornecidos, bem como nos respectivos 

memoriais descritivos. 

18.2. Responsabilizando-se, também, pelo atendimento a todos os dispositivos legais vigentes 

assim como pelo cumprimento de normas técnicas da ABNT e demais instruções pertinentes, 

além da observância normas de segurança do trabalho. 
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18.3. É, também, de inteira responsabilidade da licitante, o descarte adequado de entulhos e outros 

restos provenientes da construção civil, devendo seguir rigorosamente as normas ambientais vigentes 

com a finalidade de mitigar eventuais impactos que poderão ser gerados em razão da execução do objeto 

deste Edital, conforme apontado no item 19. 

18.4. Em caso de dúvidas, se não houver especificação em nenhum documento contratual ou padrão 

existente na edificação, deverá ser consultada a fiscalização antes da execução da obra. 

18.5. Somente o licitante contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais resultantes da execução do objeto. 

 

19. DA OBSERVÂNCIA DAS NORMAS DE GESTÃO DOS RESÍDUOS DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL E DE OUTRAS NORMAS AMBIENTAIS 

19.1. A futura Contratada deverá observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos 

resíduos da construção civil estabelecidos na Lei nº 12.305, de 2010 e Resoluções da CONAMA. 

19.2. A futura contratada deverá primar pela utilização de produtos, de equipamentos e de serviços 

que, comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais. 

 
20. DA GARANTIA DA OBRA 

20.1. O prazo de garantia será de acordo com termo de referência, em conformidade com o art.140, 

§6° da Lei 14.133/2021. 

20.2. O recebimento definitivo do objeto pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo 

supramencionado, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos 

serviços executados e pela funcionalidade dos serviços prestados, e, em caso de vício, defeito ou 

incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela 

reconstrução ou pela substituição necessárias. 

 
21. DO PRAZO DA CONTRATAÇÃO 

21.1. O prazo de execução da obra será de 04 (quatro) meses, devendo, no entanto, ser integralmente 

executado o objeto desta contratação, conforme Projeto Básico e Cronograma de execução. 

21.2 A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

 
22. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 
Compete a Engenheira Civil do Município Sra. ROSANA SANDRONI o acompanhamento, 

fiscalização e controle da execução da obra, em conformidade com artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

22.1. O Fiscal do Contrato procederá à avaliação das especificações dos materiais e serviços aplicados 

na obra, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os materiais e serviços que não estejam de acordo com 

as normas técnicas e nas planilhas orçamentárias, conforme art. 104, III da Lei 14.133/2021. 

22.2. O previsto no item anterior não impede, a critério da Administração, a contratação de terceiro 

com formação e registro específico na área para assistir e subsidiar com informações pertinentes a essa 

atribuição, conforme art. 117 da Lei 14.133/2021. 

22.3. Caberá ao Diretor de Departamento de Planejamento e Controle a gestão do contrato.  

 

 

 



 
 
 
 
 
 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CACONDE 
ESTADO DE SÃO PAULO  

 

 
23. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÕES – GARANTIA E PENALIDADES: 

23.1. Homologado o resultado da licitação o vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 

do recebimento da comunicação especifica, para assinar o contrato respectivo, que obedecerá às 

condições indicadas na minuta que acompanha o edital, na qual estão definidas as condições da execução 

da obra e do pagamento dos preços, as obrigações da firma contratada e as penalidades a que estará 

sujeita peça eventual inobservância das condições ajustadas. 

23.2. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado, por uma vez, quando a adjudicatária 

comprovar ter ocorrido justo impedimento por motivo de força maior. 

23.3. A contratada executará a obra com observância rigorosa das especificações técnicas e demais 

condições deste Edital e de sua proposta. 

23.4. No interesse da Administração, o valor do contrato decorrente desta licitação poderá ser 

acrescido ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por cento), com o aumento ou a supressão dos serviços 

correspondentes, sem que disso resulte para a contratado direito a qualquer reclamação ou indenização. 

23.5. Para garantia do integral cumprimento das obrigações assumidas a contratada deverá prestar 

garantia, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, até 10 (dez) dias úteis 

após a assinatura do respectivo instrumento, e uma das modalidades abaixo relacionadas: 

a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública; 

b) seguro-garantia; 

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil. 

d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

23.5.1. Em caso de caução em dinheiro, o deposito deverá ser feito em conta especifica, em qualquer 

agência da rede bancária indicada pelo órgão promotor da licitação. 

No caso da utilização da garantia para cobrança de débitos da contratada, esta deverá providenciar 

a correspondente reposição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for 

notificada. 

23.5.2. Quando a garantia for prestada sob a forma de fiança bancária, a Carta de Fiança deverá ter 

validade mínima igual ao prazo inicial do contrato, com declaração expressa de renúncia do fiador aos 

benefícios do art. 827 do Código Civil brasileiro, bem assim conter cláusula de prorrogação automática 

até que o órgão contratante confirme o cumprimento integral das obrigações da contratada. Quando o 

adjudicatário optar pelo seguro-garantia, deverá observar o disposto no artigo 97 da Lei nº. 14.133/2021. 

23.5.3. O valor da garantia somente será liberado após cumprimento integral das obrigações da 

contratada e desde que não haja pendencias para com o órgão contratante. 

23.6. A recusa do Adjudicatário em assinar o contrato ou depositar a caução/garantia no prazo fixado 

na convocação especifica caracterizará inadimplência das obrigações decorrentes desta licitação 

sujeitando-a as penalidades previstas neste Edital e na legislação vigente. 
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23.6.1. Ocorrendo essa hipótese, o órgão promotor da licitação declarará cancelada a 

adjudicação e convocará os licitantes remanescentes, seguindo a ordem de classificação, 

para assinar o contrato, nas mesmas condições da vencedora. 

23.7. O vencedor que se recusar a assinar o contrato estará sujeita às seguintes penalidades: 

a) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Poder Público; 

b) multa equivalente a 5% ( cinco por cento) do valor da adjudicação; ou 

c) ressarcimento, ao órgão promotor da licitação, do valor correspondente à diferença 

entre o preço da adjudicação recusada e o valor da contratação que vier a ser feita para a 

execução dos trabalhos licitados. 

23.8. O valor da multa de que trata a letra “b” do subitem anterior deverá ser recolhido 

ao Cofre Público em nome do órgão promotor da licitação, no prazo de até 05 (cinco) dias 

úteis, a partir de sua intimação por oficio, sujeita à atualização monetária, com base no 

mesmo índice aplicável aos créditos da Fazenda Pública, quando recolhida após esse prazo. 

23.9. As penalidades serão aplicadas mediante procedimento administrativo específico, 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa. 

 
24. DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA 

 

Central de Obras e Serviços 

Municipais 

Estadual 4.4.90.51 15.452.0008.1012 Estadual 

 
25. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

25.1. Nos termos do Título IV, Capítulo I da Lei 14.133/2021, os licitantes e o futuro 

contratado estarão sujeitos às regras neste item dispostas e serão responsabilizados 

administrativamente pelas seguintes infrações: 

25.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

25.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

25.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

25.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

25.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

25.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

25.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

25.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

25.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

25.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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25.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 25.1.12. 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

25.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas na 

Nova Lei de Licitações as seguintes sanções: 

25.2.1. advertência; 

25.2.2. multa; 

25.2.3. impedimento de licitar e contratar; 

25.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

25.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

25.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

25.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

25.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

25.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

25.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

25.4. A sanção prevista no subitem 25.2.1 será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no subitem 25.1.1 quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

25.4. A sanção prevista no subitem 25.2.2 será aplicada considerando os itens do 25.3 e 

não será superior a 20% (vinte por cento) do valor estimado da contratação no que tange 

atos ocorridos até a homologação deste certame, para os que ocorrerem após a 

homologação o limite máximo será de 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 

e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 

25.1. 

25.5. A sanção prevista no subitem 25.2.3 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos subitens 25.1.2, 25.1.3, 25.1.4, 25.1.5, 25.1.6, 25.1.7, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito do Município de CACONDE/SP, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

25.6. A sanção prevista no subitem 25.2.4 será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos subitens 25.1.8, 25.1.9, 25.1.10, 25.1.11, 25.1.12, bem 

como pelas 

infrações administrativas previstas nos subitens 25.1.2, 25.1.3, 25.1.4, 25.1.5, 25.1.6, 

25.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a do item 25.5, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 

6 (seis) anos. 

25.7. A sanção estabelecida no subitem 25.3.4 será precedida de análise jurídica e será 

de competência da autoridade superior da Prefeitura Municipal de CACONDE/SP, nos 



 
 
 
 
 
 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CACONDE 
ESTADO DE SÃO PAULO  

 

termos do art. 156, §6°, II da Lei 14.133/2021. 

25.8. As sanções previstas nos subitens 25.2.1, 25.2.3 e 25.2.4 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no subitem 25.2.2. 

25.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Prefeitura Municipal de CACONDE/SP ao 

contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 

será cobrada judicialmente. 

25.10. A aplicação das sanções previstas no item 25.2 não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Prefeitura Municipal de 

CACONDE/SP. 

25.11. Na aplicação da sanção prevista no subitem 25.2.2, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

25.12. A aplicação das sanções previstas nos subitens 25.2.3 e 25.2.4 requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 

2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

25.13. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 

de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 

apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

25.14. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

25.15. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

25.15.1. interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 
25.12. 

25.15.2. suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013; 

25.15.3. suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa. 

25.16. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Edital e na Lei 14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos 

os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

25.17. O Município de CACONDE/SP, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
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contado da data de aplicação da sanção, irá informar os dados relativos às sanções 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo federal, e ainda no Cadastro de Apenados do Tribunal de 

Contas do Estado de São Paulo. 

25.18. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 

mora, na forma prevista no contrato. 

25.19. A aplicação de multa de mora não impedirá que o Município de CACONDE/SP 

a converta em compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções 

previstas neste edital e na Lei

 14.133/2021. 

25.20. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

25.20.1. reparação integral do dano causado ao Município de CACONDE/SP; 

25.20.2. pagamento da multa; 

25.20.3. transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso 

de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 

caso de declaração de inidoneidade; 

25.20.4. cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

25.20.5. análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao 

cumprimento dos requisitos definidos neste artigo. 

25.21. A sanção pelas infrações previstas nos subitens 25.1.8 e 25.1.12 exigirá, como 

condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de 

programa de integridade pelo responsável. 

25.22. Incorre em crime as condutas ocorridas por ocasião deste certame ou no decorrer 

de futuro contrato administrativas que estejam tipificadas nos art.337-E a 337-P do Código 

Penal Brasileiro e serão encaminhadas ao Ministério Público para a regular apuração na 

esfera criminal por meio do devido processo legal, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

 
26. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

26.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório desta 

concorrência, por irregularidade na aplicação de Lei ou para solicitar esclarecimento sobre 

os seus termos, com fundamento no art. 164 da Lei 14.133/2021. 

26.2. A impugnação deverá ser feita mediante petição a ser enviada para o endereço no 

próprio Sistema Eletrônico BLL Compras, assim como os pedidos de esclarecimento que 

seguirão as opções descritas acima. 
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26.3. Caberá ao Agente/comissão de Contratação juntamente com a equipe de apoio, e 

auxiliados pela Procuradoria e departamento/setor requisitante, a resposta à impugnação 

ou ao pedido de esclarecimento do certame a qual será divulgada em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

26.4. Acolhida a impugnação do certame, será designada nova data para sua realização, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 
27. DISPOSIÇÕES FINAIS 

27.1. A autoridade do Município de CACONDE/SP compete anular esta concorrência 

por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, 

mediante ato escrito e fundamentado, nos termos do art. 71, II e III da Lei 14.133/2021: 

27.1.1. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com 

vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará 

ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa, nos termos do §1° 

do artigo 71 da Lei14.133/2021. 

27.1.2. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação 

dos interessados. 

27.1.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

27.2. Na análise dos documentos de habilitação, a Agente de Contratação poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia 

para fins de habilitação e classificação, conforme permite o art. 64, 1° da Lei 14.133/2021. 

27.3. Esta concorrência poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 

conveniência do Município de CACONDE/SP. 

27.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, será excluído o dia do início e 

incluído o do vencimento, e serão considerados os dias corridos, exceto quando for 

expressamente disposto em contrário. 

27.4.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de expediente 

na Prefeitura Municipal de CACONDE/SP, portanto, serão prorrogados até o próximo dia 

útil os prazos que vencerem aos finais de semana, feriados e pontos facultativos ou se 

houver indisponibilidade da comunicação eletrônica. 

27.4.2. Os elementos acima descritos deverão ser divulgados em sítio eletrônico oficial 

na mesma data de divulgação do edital, sem necessidade de registro ou de identificação 

para acesso. 

27.5. Os interessados poderão adquirir cópia do Edital e seus anexos (Planilha 
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Orçamentária, Cronograma físico Financeiro, Memorial Descritivo e Projeto) somente via 

download do arquivo por meio do Portal Eletrônico www.bll.org.br, 

www.caconde.sp.gov.br ou pelo e-mail: licitacao@caconde.sp.gov.br 

27.6. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e 

seus anexos, pois o simples registro de proposta financeira junto ao sistema eletrônico de 

licitação utilizado submete- a aceitação incondicional de seus termos, independente de 

transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em licitação e a observância 

dos preceitos legais e regulamentares que a regem, não sendo aceita alegação de 

desconhecimento de qualquer pormenor. 

27.7. No caso de eventual divergência entre o Edital de Licitação e seus anexos, 

prevalecerão as disposições do primeiro. 

27.8. Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em 

qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 

complementares que se fizerem necessários, a fim de completar a instrução do processo. 

27.9. O Instrumento Convocatório é parte integrante do Contrato. 

27.10. São partes 

integrantes deste edital: 

ANEXO I – Termo de 

Referência; 

ANEXO II – Modelo de declaração unificada; 
ANEXO III - Modelo de Declaração de Enquadramento na Situação de “ME” ou “EPP”; 

ANEXO IV - Modelo de Declaração de não haver nenhum dos impedimentos previstos 

nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006; 

ANEXO V - Modelo de Declaração de Dispensa de 

Vistoria; ANEXO VI - Modelo de Atestado de 

Vistoria Técnica; 

ANEXO VII – Modelo de Declaração de que no ano calendário não celebrou contrato, 
cujo valor extrapolou receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 
EPP. 
ANEXO VIII – Modelo de Declaração de Proteção 

de Dados;  

ANEXO IX - Minuta do Termo Contratual. 
ANEXO X – Termo de Ciência e Notificação do TCESP 

 

 
28. DO FORO 
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28.1. As questões decorrentes das previsões deste Edital que não possam ser dirimidas 

administrativamente, ou, no que couber, com a utilização dos meios alternativos de 

prevenção e resolução de controvérsias, notadamente a conciliação e a mediação, serão 

processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca de CACONDE/SP, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja 

 

Caconde 13 de março de 2024.  

 

 

                                                                              Prefeito Municipal.  
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ANEXO – I - TERMO DE REFERÊNCIA 

CONCORRÊNCIA Nº. 003/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 0005/2024 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
PARA 

 
 
 
 

AÇÕES ESTRUTURAIS PARA AQUISIÇÃO E 
EXECUÇÃO DE GALERIA CELULAR EM CONCRETO 

ARMADO NO CÓRREGO DOS CRISTAIS  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

CBH-PARDO 
FEHIDRO 2023 
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1 - INTRODUÇÃO 
O acelerado processo de urbanização ocorrido nas últimas três décadas, notadamente nos países em 

desenvolvimento, é o principal fator responsável pelo agravamento dos problemas relacionados às inundações 
nas cidades, aumentando a frequência e os níveis das cheias.  

Isto ocorre devido a impermeabilização crescente das bacias hidrográficas, e a ocupação inadequada das 
regiões ribeirinhas aos cursos d’água. Além disso, a falta de recursos que visem a aplicação para procurarem 
equacionar os problemas de drenagem sob o ponto de vista da bacia hidrográfica, a falta de mecanismos legais 
e administrativos eficientes, que permitam uma correta gestão das consequências do processo de urbanização 
sobre as enchentes urbanas e a concepção inadequada da maioria dos projetos de drenagem urbana, 
contribuem para o agravamento do problema. 

Em função dessas premissas e com base no Estudo para Elaboração de Projetos Executivo de Galerias 
de Águas Pluviais do Município de Caconde, realizado em 2016, elaborou-se esta proposta para pleitear Ações 
estruturais para aquisição e execução de galeria celular em concreto armado no Córrego dos Cristais. 

 

2 - APRESENTAÇÃO INSTITUCIONAL DO TOMADOR  
Não existem provas documentais sobre a fundação de Caconde, contudo, segundo crônica local, a 

cidade surgiu em função do ouro, tendo em 1765, sido explorado pelo Capitão Pedro Franco Quaresma, 
provavelmente o descobridor das minas e fundador do arraial. 

Supondo serem ricas as minas descobertas, muitos povoadores estabeleceram-se no arraial, 
aumentando a população. A partir da construção de uma capela dedicada a Nossa Senhora da Conceição, o 
povoado foi elevado à categoria de freguesia, tendo como vigário o padre Francisco Bueno de Azevedo. A 
freguesia, cuja a data de elevação é ignorada, foi instalada com o nome de Caconde, termo de origem africana, 
aplicado à povoação da região Angolana banhada pelo rio Cumene e seus Afluentes; a denominação variou de 
Cacunda e Caconda para Caconde e teria sido dada pelos negros fugitivos, quilombolas, que aí se refugiaram 
anteriormente ao ciclo do ouro. 

O núcleo urbano, inicialmente estabelecido às margens do Ribeirão São Mateus, transferiu-se para 
Bom Sucesso (sede da freguesia) e, posteriormente, para Bom Jesus. Esse movimento prendeu-se à alternância 
de descobertas e escassez das jazidas em locais diferentes. Todavia, a exaustão definitiva, por volta de 1804, 
provocou o êxodo de seus moradores. 

Nessa época começou uma corrente migratória de mineiros, que se apossou das terras da antiga 
freguesia, também conhecida por Nossa Senhora das Cabeceiras do rio Pardo. O repovoamento do núcleo 
urbano somente foi efetivado em 1822, com a doação do patrimônio por Miguel da Silva Teixeira. Inicialmente, 
dedicaram-se à pecuária, que foi substituída pela cafeicultura em meado do século XIX, período de grande 
progresso. 

A Prefeitura Municipal da Estância Climática de Caconde conta atualmente com uma estrutura 
organizacional composta por diversos departamentos municipais, cada um responsável por uma área específica 
de atuação. Dentre os principais departamentos, estão o de Saúde, Educação, Agricultura e Meio Ambiente e 
Central de Obras e Infraestrutura. 

O Departamento Central de Obras e Infraestrutura tem como atribuição o planejamento, coordenação, 
execução e fiscalização de projetos e obras públicas no município, além da manutenção da infraestrutura 
urbana. Com uma equipe técnica altamente qualificada, já acompanhou e fiscalizou projetos importantes no 
município, como a elaboração de diversos Planos Diretores e Projetos Executivos. A equipe está preparada para 
monitorar e fiscalizar todas as atividades necessárias à realização de novos empreendimentos no município, 
garantindo a eficiência e a qualidade dos serviços prestados à população. A Prefeitura Municipal da Estância 
Climática de Caconde reafirma seu compromisso com a excelência na gestão pública e na prestação de serviços 
à comunidade. 

 

2.1. CARACTERIZAÇÃO GERAL DO MUNICÍPIO 

O município de Caconde tem 100% de sua extensão territorial localizada na Bacia do Pardo. O 
município pertence, portanto, ao Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo. 

A figura abaixo ilustra a localização de Caconde na Bacia Hidrográfica. As suas coordenadas são, 
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latitude 21º31'46" sul e a longitude 46º38'38" oeste. 
   

   

 
Fonte: IGC (2014). 

 
O município de Caconde pertence à Região Administrativa de Campinas e Região de Governo de São 

João da Boa Vista, e faz divisa com as seguintes cidades: São José do Rio Pardo, Tapiratiba, Divinolândia, 
Muzambinho, Botelhos, Poços de Caldas, Cabo Verde. 
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Carta do IBGE 

 
De acordo com as informações fornecidas pelo IBGE 2022, os dados estatísticos e socioeconômicos, 

assim como as projeções das populações total e urbana residentes no município de Caconde evoluem conforme 
os dados abaixo. 

 
TABELA - PERFIL SOCIOECONÔMICO 

Taxa Geométrica de Crescimento anual da População 
- 2010/2022 (% a.a.) 

-0,67 

Densidade Demográfica (hab./Km2) - 2022 36,52 
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Índice de Desenvolvimento Humano Municipal - IDHM 
- 2010 

0,720 

Renda per Capita - 2021 (em reais correntes) 2.090 
Grau de Urbanização em 2023 (%) 72,8 

Fonte: Fundação SEADE/IBGE Cidades (2021/2023). 

 
Ainda, segundo o IGBE Cidades, os dados sobre população e área municipal, são 

apresentados nos quadros seguintes. 

POPULAÇÃO TOTAL, URBANA E RURAL 

População total População urbana População rural 
17.101 

 
12.639 4.462 

Fonte: IBGE Cidades (2022). 
 

ÁREA TOTAL DO MUNICÍPIO 

Área total 

468,214 km² 

Fonte: IBGE Cidades (2022). 
 
 
 
 

2.2. PÚBLICO-ALVO DO EMPREENDIMENTO 

O principal público-alvo do empreendimento são todos os habitantes da área urbana do município, 
composta por 17.101 habitantes, conforme dados obtidos no IBGE Cidades (2022).  

2.3. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE PROJETO 

O Córrego dos Cristais, situado nas coordenadas geográficas Latitude: -21.532772° e Longitude: -
46.648250°, deságua no Córrego São Miguel, nas coordenadas Latitude: -21.527180° e Longitude: -46.647466. 
Entretanto, devido à geografia da região, o fluxo das águas é estreitado logo após o deságue, o que causa 
problemas de enchentes e alagamentos. 

Para solucionar essa questão, foi desenvolvido um projeto que tem como objetivo adequar a saída do 
Córrego dos Cristais, permitindo a livre circulação da água e prevenindo enchentes e alagamentos, trazendo 
benefícios significativos para a comunidade. 

O trecho alvo das ações estruturais apresenta as seguintes características: 

 Comprimento: 53 metros; 

 Aduelas celulares de concreto 1,50 x 1,50 x 1,00 m 

 Caixa de passagem 3,80 x 5,30 x 2,45 m 

 Muro de ala com rampa dentada 

As Figuras apresentam a vista geral do trecho a ser implantado e a bacia de contribuição do trecho 
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estudado e na Tabela são demonstrados os parâmetros e resultados dos cálculos realizados.  

 

Figura 1 - Vista geral do trecho de execução da aduela celular de concreto. 

 

Figura 2 - Localização da Bacia Hidrográfica do Córrego dos Cristais em imagem de Satélite. 

Fonte: Google Earth (2023). 

ÁREA DA BACIA 
1,70 km² 

Lat.: -21.527162/ Long.: -46.647258 



 
 
 
 
 
 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CACONDE 
ESTADO DE SÃO PAULO  

 

3 - ENQUADRAMENTO NO PDC E SUBPDC DO PERH E AÇÃO PREVISTA NO PBH PARA O 
EMPREENDIMENTO 

O empreendimento em questão se enquadra como ação financiável no PDC 7 - Drenagem e Eventos 
Hidrológicos Extremos. SubPDC 7.1 Executar obras ou serviços para contenção de inundações, alagamentos e 
regularizações de descarga, tendo como Meta: Executar no mínimo, 5 ações estruturais de micro ou macro 
drenagem para mitigação de inundações e alagamentos, indicado para financiamento no programa de 
investimento de ações para o quadriênio de 2020-2023 do CBH-PARDO. 
4 - JUSTIFICATIVA 

As ações de chuvas assolam de forma devastadora diversos pontos do Município de Caconde, gerando 
grandes prejuízos aos munícipes. Com os danos causados, a Prefeitura não tem medido esforços para 
desenvolvimento de projetos básicos e executivos a fim de sanar os principais problemas enfrentados durante as 
precipitações na região, dessa forma, este Termo de Referência visa orientar, estabelecer parâmetros e 
diretrizes que deverão ser utilizados na contratação de empresa especializada para a execução de ações 
estruturais no Córrego dos Cristais. 

Com base no Relatório de Situação da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo, o Município de Caconde 
apresenta uma taxa de cobertura de drenagem urbana ≥ 50% e < 90. Além disso, é importante destacar que a 
região apresenta um alto índice de domicílios sujeitos a risco de inundação, sendo que mais de 40% dos lares 
estão em situação de vulnerabilidade. 

 

 
Figura 3 – Taxa de cobertura de drenagem urbana. 

Fonte: Relatório de Situação 2022. 
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Figura 4 – Taxa de domicílios em situação de risco de inundação. 

Fonte: Relatório de Situação 2022. 
5 - INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O TRABALHO 
5.1. ENTIDADE RESPONSÁVEL 

A Prefeitura Municipal será a entidade tomadora do referido trabalho e contratará por meio de licitação 
empresa especializada para execução das ações estruturais. 
5.2. COORDENAÇÃO DOS TRABALHOS 

A Prefeitura Municipal elegerá um responsável para exercer as funções de Fiscalização, para o 
acompanhamento dos trabalhos, na fase de execução do contrato, além de exercer a interlocução com o agente 
técnico e financeiro. 
5.3. FONTE DE RECURSOS 

Os recursos para a elaboração dos serviços, serão provenientes do FEHIDRO - Fundo Estadual de 
Recursos Hídricos, através do presente pleito, via Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo e contrapartida 
realizada pela própria Prefeitura Municipal. 

 
6 - OBJETIVO GERAL 

O presente Termo de Referência tem como objetivo principal orientar, estabelecer parâmetros e 
diretrizes que deverão ser utilizados para contratação de empresa especializada para execução das ações 
estruturais propostas no Município, buscando amparar técnica e legalmente as decisões dos executores e da 
Fiscalização, bem como dos demais recursos necessários ao desempenho das atividades a serem 
desenvolvidas, em conformidade com os padrões de qualidade definidos nas normas técnicas pertinentes, nos 
Projetos e Planilhas de Serviços. 
7 - OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Diante do exposto, os objetivos específicos para a presente proposta são, subsidiar os projetos em nível 
executivo, contendo: 

Etapa 1 - Serviços preliminares; 
Etapa 2 - Movimentação de terra; 
Etapa 3 - Infraestrutura; 
Etapa 4 - Pavimentação; 
Etapa 5 - Final da Obra. 

8 - METODOLOGIA PARA EXECUÇÃO DO EMPREENDIMENTO 
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8.1. ETAPA 1 - SERVIÇOS PRELIMINARES 

8.1.1. Fechamento e construção temporária 

Compete à CONTRATADA providenciar, às suas expensas, as áreas, a construção, operação, 
manutenção, desmontagem e remoção do canteiro de obras. 

Os caminhos de serviço, as travessias de veículos e pedestre, inclusive as passagens provisórias e 
pontes de serviço ao longo das obras, jazidas bota-foras deverão ser projetadas, construídos, mantidos e 
reforçados, se necessário, pela CONTRATADA. 

Os projetos respectivos devem ser aprovados preliminarmente pela FISCALIZAÇÃO e submetidos pela 
CONTRATADA à aprovação dos órgãos competentes. 

8.1.2. Locação de redes 

Para locação da obra, acompanhamento da execução do projeto, controle de recalques e fornecimento 
de dados para mediação, a CONTRATADA deverá contar com a mão de obra e equipamentos compatíveis com 
o grau de precisão previsto pelo projeto. 

8.1.3. Placa da obra 

A dimensão da placa de obra foi definida de acordo com o manual fornecido pelo governo de estado de 
São Paulo, onde a orientação é a utilização de uma placa maior denominada “principal” de 6 metros de largura 
por 3 metros de altura e uma placa menor denominada “placa de apoio” de 1,93 metros de largura por 3 metros 
de altura.  

As duas placas têm que estar, obrigatoriamente, lado a lado. O ideal é que sejam duas placas 
independes, porém, caso haja a impossibilidade de se instalar separadamente é permitido a utilização de uma 
única placa, acrescida de uma linha branca vertical com 7 cm de largura entre elas, conforme a Figura a seguir, 
resultando em uma placa com área de 24 metros quadrados. 

 
Figura 5 - Modelo de placa da obra a ser utilizado. 

8.2. ETAPA 2 - MOVIMENTO DE TERRA  
8.2.1. Escavação mecanizada de vala 

Nas escavações para galerias, deverão ser respeitados os alinhamentos e as cotas indicadas no 
projeto, com eventuais modificações autorizadas pela FISCALIZAÇÃO, mediante ordem de serviço específico. 
Na hipótese de ser necessário modificar a largura de escavação prevista no projeto, como no caso de se 
encontrar solos moles (orgânicos ou não), o processo deverá ter prévia aprovação da FISCALIZAÇÃO, mediante 
Ordem de Serviço específica.  

A execução pela CONTRATADA de qualquer excesso de escavação não prevista no projeto nem 
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determinado pela FISCALIZAÇÃO, não apresentará ônus para a CONTRATANTE tanto em escavação como na 
correção correspondente em reaterro compactado e/ou enchimento na zona abrangida pela escavação ou em 
área próxima. 

Antes de iniciar as escavações, a CONTRATADA fará uma pesquisa no local, para que não sejam 
danificados edificações, dutos e tubos, caixas, cabos, postes, etc. que estejam na zona abrangida pela 
escavação ou em área próxima. 

Importante salientar, que deverá ser dada atenção especial a esta etapa, tendo em vista que no local, 
durante levantamentos planialtimétricos, foram constatadas galerias de águas pluviais existentes e tubulações 
de esgoto da rede de esgotamento sanitário. 

No caso de cruzamento da escavação com tubulações, a CONTRATADA executará o escoramento e 
sustentação das mesmas. 

As escavações deverão ser executadas de forma a ficar garantida a sua permanente segurança 
devendo, para tanto, serem obedecidas as plantas e os métodos executivos do projeto. 

8.2.2. Demolição mecanizada de pavimento ou piso em concreto 

A demolição do pavimento ou piso de concreto deverá cumprir todas as exigências e determinações 
previstas na legislação e NBR 15112, NBR 15113, NBR 15114 e outras vigentes à época da execução dos 
serviços, incluindo o desmonte, demolição e fragmentação de pavimento ou piso em concreto, inclusive sub-
bases, ou lastros, com rompedor pneumático (martelete), com a seleção e acomodação manual do entulho em 
lotes. 

8.2.3. Demolição mecanizada de pavimento asfáltico 

A demolição do pavimento asfáltico deverá cumprir todas as exigências e determinações previstas na 
legislação, Resolução nº 307, de 5 de julho de 2002, pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), 
NBR 15112, NBR 15113, NBR 15114 e outras vigentes à época da execução dos serviços. Cabe a 
CONTRANTANTE fiscalizar a destinação ambientalmente correta dos resíduos destinados pela CONTRATADA. 

8.2.4. Escoramento de solo pontaletado 

Está prevista a utilização de escoramento em função da natureza do terreno, profundidade da vala e as 
interferências com outras possíveis tubulações. Será utilizado escoramento sempre que as paredes laterais de 
cavas, poços e valas forem constituídos de solo passível de desmoronamento, bem como nos casos em que 
devido aos serviços de escavação, seja constatada a possibilidade de alteração da estabilidade do que estiver 
próximo à região dos serviços.  Na execução do escoramento, devem ser utilizadas madeiras de eucalipto-
citriodora, com diâmetro de 200 mm. 

O escoramento deverá ser realizado em todas as extensões da obra, conforme determinado em projeto, 
observando-se sempre a manutenção da segurança e integridade física da mão de obra empenhada em realizar 
tarefas no interior das valas. 

Para a execução do escoramento, a CONTRATADA deverá obedecer aos seguintes procedimentos: 

 As pranchas são cravadas na horizontal à medida que a escavação avança, deixando-se 

espaços intercalados entre as mesmas; 

 Colocam-se estroncas que dão apoio às pranchas, sendo perpendiculares às mesmas; 

 A execução do escoramento é necessária sempre que haja escavação de vala em terra de pouca 

resistência ou alagadiça, ou mesmo em terra firme sujeita a trepidações ocasionadas por trânsito próximo, ou 

ainda se a profundidade ultrapassar 1,5 m. 

A CONTRATADA deverá observar as seguintes normas técnicas para execução dos serviços, NR 18, 
NR 18.13, NBR 17015 e demais normas vigentes. 
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8.2.5. Reaterro manual apiloado sem controle de compactação 

 O material utilizado para o reaterro deverá ser lançado e espalhado manualmente, compactado com 
compactador, o nivelamento, acertos e acabamentos deverão ser executados manualmente. 

Os trabalhos de reaterro terão de ser executados com material escolhido, de preferência areia ou terra 
(nunca turfa nem argila orgânica), sem detritos vegetais, pedras ou entulho, em camadas sucessivas de 30 cm 
(material solto), devidamente molhadas e apiloadas manualmente com soquete manual de peso mínimo de 5 kg, 
até que se obtenha a altura final desejada. Não é necessário o controle de compactação, mas deve-se evitar a 
formação de vazios no interior do reaterro. 

Ao final da execução, o terreno deve ficar nivelado e compacto, sem ondulações ou irregularidades que 
possam comprometer sua estabilidade. 

8.2.6. Reaterro compactado mecanizado de vala, mínimo de 95% PN 
A compactação será basicamente controlada pelo Proctor Normal (PN), a umidade pelo Método Hilf, 

“speedy” ou frigideira. Com o conhecimento do tipo de solo e maquinário a se utilizar serão estabelecidas, em 
cada caso, o número de “passadas” do equipamento compactador, para otimizar o andamento dos serviços, 
caso contrário serão executados aterros experimentais para determinação deste parâmetro. A compactação de 
solos não coesivos deverá ser feita com emprego de equipamentos vibratórios, mesmo que para isto devam ser 
feitos escoamentos de segurança. O material proveniente de escavações considerado aproveitável pela 
FISCALIZAÇÃO deverá ser utilizado para reaterro. 

Para garantir a eficiência do aterramento, é importante que as superfícies estejam limpas e livres de 
qualquer tipo de vegetação ou entulho antes do início dos trabalhos. O aterramento e reaterro das cavas de 
fundação devem ser realizados com material adequado, como areia ou terra, sem detritos vegetais, pedras ou 
entulho, em camadas sucessivas de 30 cm. É importante que essas camadas sejam molhadas e compactadas 
manual ou mecanicamente para evitar fendas, trincas e desníveis em virtude de recalque nas camadas 
aterradas. 

As operações de lançamento, homogeneização, umedecimento ou aeração e compactação do material 
de forma que a espessura da camada compactada seja no máximo de 30 cm. As camadas precisam ser 
compactadas se o material estiver na umidade ótima do correspondente ensaio de compactação, admitindo-se a 
variação dessa umidade de no máximo 3%, para mais ou para menos, ou menor faixa de variação conforme 
especificações especialmente elaboradas para a obra.  

Para o envolvimento lateral do tubo ou aduela, deve ser processado o reenchimento da vala, com 
material de boa qualidade isento de pedras e outros corpos estranhos, provenientes da escavação ou importado. 
O reenchimento e adensamento acima de 0,50 m da geratriz superior da tubulação podem ser executados por 
processos mecânicos. O restante da vala, até atingir o nível da base do pavimento ou então o leito da rua ou do 
logradouro, se em terra, deve ser reenchido com material de boa qualidade em camadas de 20 cm de 
espessura, compactadas mecanicamente, de sorte a adquirir uma compactação aproximadamente igual à do 
solo adjacente e o restante em camadas de no máximo 0,20 m e compactadas manual ou mecanicamente, com 
o solo próximo da umidade ótima, as últimas camadas para o preenchimento da vala deverão ser executadas 
com maior rigor. O grau de compactação a ser atingido é de no mínimo 95% ou mais elevado, conforme 
especificações especialmente elaboradas para a obra. 

8.2.7. Transporte de solo 

O carregamento do solo deverá ser realizado por meio de Pá-carregadeira com potência de 120 a 122 
hp, com capacidade de caçamba de 1,7 a 5,0 m³, carregado em caminhões para a execução do solo excedente 
da escavação para assentamento das tubulações projetadas. 

A CONTRATADA deverá seguir todas as normas pertinentes de segurança, para remoção e transporte 
do solo, com a finalidade de evitar degradação ambiental, como processos erosivos, carreamento de solo e 
desbarrancamento, nas áreas de empréstimo. 

8.3. ETAPA 3 - INFRAESTRUTURA 
8.3.1. Caixa de passagem – dimensões internas 5,00 x 3,50 
8.3.1.1. Alvenaria de concreto 19 x 19 x 39 cm e concretagem FCK 30 MPa 
Os blocos de concreto a serem empregados nas paredes de alvenaria deverão ser de boa qualidade e 

aprovados previamente pela FISCALIZAÇÃO. 
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O cimento e a areia a serem empregados nas argamassas, deverão satisfazer as exigências para uso 
destes materiais em concretos estruturais. O chapisco deve ser executado com argamassa de cimento e areia 
média úmida no traço 1:3, a superfície deve estar limpa e adequadamente molhada antes da aplicação. O 
emboço deverá ser executado com argamassa de concreto no traço 1:1:4 de cimento, cal hidratada e areia 
grossa.  

O escoramento das cavas deverá ser executado com os mesmos materiais e procedimentos 
apresentados nas Especificações para Escoramentos de solo. 

O material de reaterro deverá seguir o apresentado na especificação de escavação e compactação. As 
formas e o cimbramento poderão ser de madeira, aço ou outro material aprovado pela FISCALIZAÇÃO, 
conforme o grau de acabamento previsto para o concreto em cada local. De qualquer modo, porém, a qualidade 
da forma é de responsabilidade da CONTRATADA. No momento da concretagem, as superfícies das formas 
deverão estar livres de incrustações de nata ou outros materiais estranhos (pontas de aço, pregos, papel, óleo, 
etc.). No caso de serem utilizadas formas metálicas, as mesmas deverão estar desempenadas e sua utilização 
ficará na dependência da apresentação, por parte da CONTRATADA, do cálculo estático que comprove ter 
resistência e rigidez suficiente para suportar pressões resultantes de lançamentos, vibração e peso próprio do 
concreto. Todos os materiais necessários às formas, seus travamentos, seu sistema de fixação e desmoldagem, 
filetes de canto triangulares, etc., deverão ser de boa qualidade. 

Na execução de formas das caixas de drenagem e embutidos no concreto, deverá ser tomado cuidado 
especial com a fixação das mesmas, de modo a evitar deslocamento durante a concretagem, não considerando 
os efeitos de flutuação dessas formas quando do lançamento do concreto. Quando não fixado no projeto, o 
material da forma é de escolha da CONTRATADA que o submeterá à aprovação da FISCALIZAÇÃO. Antes da 
confecção dos painéis das formas, a serem aplicados nos casos de peças em concreto aparente, os 
detalhamentos das juntas deverão ser submetidos à FISCALIZAÇÃO para aprovação. 

As formas para as superfícies curvas deverão ser construídas de maneira a ficarem com as curvaturas 
exigidas, cujas dimensões são dadas pelo projeto. 

Onde for necessário, para atender às exigências, a forma da madeira deverá ser construída em réguas 
laminadas, cortadas de modo a serem superfícies de formas estanques e lisas. As formas serão retiradas de 
acordo com o disposto pela NB-1 da ABNT, que estabelece os prazos mínimos de acordo com as peças ou em 
prazos maiores ou menores, determinados eventualmente pela FISCALIZAÇÃO. 

Não se admitirá na desforma o uso de ferramentas metálicas como pés-de-cabra, alavanca, 
Talhadeiras, etc., entre o concreto endurecido e a forma. Caso haja necessidade do afrouxamento das formas, 
deve-se usar cunhas de madeira-dura. Choques ou impactos violentos deverão ser evitados, devendo para o 
caso, ser estudado outro método para a desforma. A reutilização da forma, depois da limpa e reparada será 
liberada ou não, pela FISCALIZAÇÃO, após inspeção da mesma. 

As formas deverão ter resistência suficiente para suportar as pressões resultantes do lançamento e da 
vibração do concreto, devendo ser mantidas rigidamente na posição correta e não sofrerem deformações além 
dos limites especificados. Deverão ser suficientemente estanques, de modo a impedir a perda de nata do 
concreto. 

Os escoramentos e as formas para o concreto devem ser calculados e executados levando-se em 
consideração o sistema de trabalho e as cargas atuantes na fase de construção. A FISCALIZAÇÃO poderá exigir 
cálculo estático do suporte e travamentos das formas de concreto, inclusive, com indicação das deformações 
consideradas. 

O concreto será composto de cimento Portland de alto forno, água, agregados inertes e, se 
necessários, aditivos apropriados. O uso dos aditivos e ou outros tipos de cimento somente será permitido após 
aprovação da FISCALIZAÇÃO. 

A composição da mistura será determinada pela CONTRATADA obedecendo às Normas Brasileiras e 
submetidas à aprovação da FISCALIZAÇÃO, através de ensaio para dosagem racional e estará baseada na 
pesquisa dos agregados mais adequados e respectiva granulometria. Por se tratar de obras hidráulicas, a 
relação água/cimento deverá ser menor ou igual a 0,50 obedecendo a trabalhável, segundo as necessidades de 
utilização, e resultar num produto que após uma cura apropriada e em adequado período de endurecimento, 
tenha resistência, impermeabilidade e durabilidade de acordo com as exigências do projeto. 

Os agregados miúdos e graúdos devem satisfazer à Especificação EB-4. Os agregados necessários à 
preparação do concreto devem ser estocados separadamente, de acordo com sua granulometria. 
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Poderão ser exigidos pela FISCALIZAÇÃO ensaios de confirmação, tais como as normas: 

MB-6: Amostragem de Agregados; 

MB-7: Determinação da Composição Granulométrica dos Agregados; 

MB-8: Determinação do teor de Argila em Torrões dos Agregados; 

MB-9: Determinação do teor de Materiais Pulverulentos dos Agregados; 

MB-10: Avaliação das Impurezas das Areias para Concreto; 
Por se tratar de obras hidráulicas, deverá ser usado cimento Portland de alto forno respeitando-se as 

normas pertinentes. Visto que o certificado de uma partida de cimento, como especificado na EB-208, só informa 
ao comprador a respeito das qualidades médias da mesma, sem garantir a qualidade de toda produção, serão 
exigidos ensaios de recebimento do cimento segundo a norma MB-1, que deverão ser executados pela 
CONTRATADA. A fim de preservar as qualidades do cimento, o mesmo deve ser armazenado em locais 
protegidos da ação de intempéries, da umidade e de outros agentes nocivos. 

O armazenamento poderá ser utilizado normalmente até a idade máxima de 30 dias. 
Além dessa idade o cimento só poderá ser usado a critério da FISCALIZAÇÃO. Quer o cimento esteja 

armazenado em silos adequados ou em sacaria, poderá a FISCALIZAÇÃO a qualquer tempo exigir da 
CONTRATADA a retirada de amostras e a realização de ensaios que permitam concluir pelo uso ou não do 
material. 

A água destinada ao amassamento do concreto deve ser isenta de teores prejudiciais e substâncias 
estranhas. Uma porcentagem muito alta de ácidos ou sal, e grande quantidade de impurezas químicas (por 
exemplo, fenóis) ou orgânicas (açúcar, mesmo em pequenas quantidades) são perniciosas e comprometem a 
qualidade do concreto. Presumem-se satisfatórias as águas potáveis. Para casos duvidosos, ensaiar como 
prescrito na MB-1. 

O uso de aditivos para o concreto será permitido em casos especiais dependendo da aprovação previa 
da FISCALIZAÇÃO. 

8.3.1.2. Aço e armaduras 
O aço poderá chegar ao canteiro já cortado e dobrado, conforme o projeto, salvo indicação em contrário 

da FISCALIZAÇÃO. 
As emendas das barras deverão ser executadas de acordo com o especificado pela NB-1. Qualquer 

outro tipo de emenda só poderá ser utilizado mediante a aprovação prévia da FISCALIZAÇÃO. No caso de solda 
a CONTRATADA se obriga a apresentar, através de laboratório idôneo, o laudo do tipo de solda a ser 
empregado. 

Na execução das armaduras, de acordo com o projeto, obriga-se a CONTRATADA a colocar e fornecer 
(quando for o caso) todas as peças de montagem (caranguejos, espaçadores, etc.), fornecer arame de 
amarração, necessário à rigidez na ferragem, devendo esses serviços e materiais estarem previstos no preço da 
armadura estrutural. 

Após o término dos serviços de armação deverá a CONTRATADA, até a fase de lançamento do 
concreto, evitar ao máximo o trânsito de pessoas através das ferragens colocadas, exceção feita aos elementos 
de colocação de formas e de limpeza de arame, pedaços de madeira, lavagem da superfície a ser concretada, 
etc. 

Nestes casos a CONTRATADA executará uma passarela de tábuas que oriente a passagem e distribua 
o peso sobre o fundo das formas e não sobre a ferragem diretamente. 

No prosseguimento dos serviços de armação decorrente das etapas construtivas da obra, obriga-se a 
CONTRATADA a limpar a ferragem de espera, com escova de aço, retirando excesso de concretagem, ferrugem 
ou nata de cimento. Em casos em que a exposição das armaduras às intempéries for longa e previsível, as 
mesmas deverão ser devidamente protegidas. 

A CONTRATADA deverá fornecer todo o aço destinado às armaduras, inclusive todos os suportes, 
cavaletes de montagem, arame para amarração, etc., bem como deverá estocar, cortar, transportar e colocar as 
armaduras. Todo o equipamento e pessoal necessário para os serviços deverão ser fornecidos pela 
CONTRATADA. 

A CONTRATADA, a cada recebimento de aço, deverá fornecer à FISCALIZAÇÃO o certificado de 
ensaio do fabricante. 
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A FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a CONTRATADA a retirada de amostras para ensaios. A 
CONTRATADA não poderá utilizar o aço antes da liberação por parte da FISCALIZAÇÃO. 

O aço que não atender à prescrição da EB-3 será rejeitado e de imediato, retirado da obra pela 
CONTRATADA. 

Todo aço deverá ser estocado em áreas adequadas, previamente aprovado pela FISCALIZAÇÃO. Os 
depósitos deverão ser feitos sobre estrados de madeira ou similar, e de modo a permitir a arrumação das 
diversas partidas, segundo a categoria, classe e bitola, e segundo estiverem ou não liberadas. 

8.3.1.3. Brocas de concreto armado – diâmetro 30 cm – completas 

Deverão ser executadas brocas de concreto armado, com diâmetro 30 cm, incluindo a escavação 
manual ou mecânica, armação, preparo e lançamento do concreto, profundidade de 3,00. 

 

 

Figura 6 – Caixa de passagem – vista superior - Detalhamento FL04 (anexa). 
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Figura 7 – Caixa de passagem – vista frontal – Detalhamento FL04-A (anexa). 

 
8.3.1.4. Escada tipo marinheiro (em aço galvanizado) 

Os montantes devem ser fixados na parede podendo os degraus ser fixados diretamente na 

parede ou no próprio montante. As extremidades inferiores dos montantes poderão ser fixadas no piso 

ou chumbadas na parede. A seção transversal dos degraus deve possuir um formato que facilite apegada 

da mão, tendo uma resistência aproximada de três vezes o esforço solicitado. A instalação da escada 

deve seguir o previsto na NR 12, 18 e 35.  

 
8.3.1.5. Tampão em ferro fundido, diâmetro de 600 mm, classe B 125 

Deverá ser instalada na tampa da caixa de passagem tampa circular em ferro fundido, abertura livre do 
telar Ø 600 mm, conforme NTS-033. 

 

 

Figura 8 – Tampão a ser implantado. 
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8.3.2. Aduela de concreto pré-moldada 
A CONTRATADA deverá seguir a ABNT NBR 15396 - “Aduelas (galerias celulares) de concreto armado 

- Requisitos e métodos de ensaios”, NBR 6118 - “Projeto de estruturas de concreto - Procedimento”, NBR 12655 
- “Concreto de cimento Portland - Preparo, controle, recebimento e aceitação - Procedimento”, NBR 15696 - 
“Formas e escoramentos para estruturas de concreto - Projeto, dimensionamento e procedimentos executivos)” 
e demais normas técnicas vigentes no período de execução da obra. 

Conforme a orientação da Associação Brasileira dos Fabricantes de Tubos de Concreto a 
CONTRATADA deverá garantir que: 

1- As faces internas das galerias deverão ser executadas com formas planas e perfeitamente 
alinhadas, para redução da rugosidade e ganho de desempenho hidráulico.  

2- As lajes superiores devem ser devidamente identificadas e atentar para não inverter a posição 
da galeria durante a fase de assentamento, pois as armaduras das lajes superior e inferior são diferentes. 

3- Os furos de içamento e assentamento das peças estejam posicionados na laje superior e 
devam ser fechados com “graute”; Os demais furos deverão seguir as orientações específicas em cada projeto. 

4- Recomenda-se que todas as aduelas sejam rejuntadas externamente com argamassa de areia 
e cimento, sendo obrigatório adotar a utilização de manta geotêxtil resistente a tração longitudinal 10 kn/m e 
transversal 9 Kn/m sobre o rejunte externo evitando-se o carreamento do solo por eventuais fugas de líquido 
interno (vide detalhe no projeto, FL.04-C). 

5-  Execução de 0,40 m de base de racão e brita graduada compactada e 0,15 m de brita 
graduada simples compactada.  

6- Na verificação estrutural durante a fase de manuseio das peças, foi admitido o concreto 
estrutural com Fck mínimo de 20 Mpa (vide detalhe no projeto, FL.04-C). 

7- O ensaio para controle de resistência do concreto deve ser realizado por compressão axial de 
corpos de prova cilíndricos, que devem ser moldados durante o processo de fabricação das peças, com 
adensamento similar ao utilizado no processo de fabricação das Aduelas. Não é permitida a extração de corpos 
de prova de Aduelas já fabricadas e/ou assentadas como programa regular de controle da resistência para fins 
de aceitação ou rejeição das peças. 

8- Para as aduelas assentadas em linhas duplas ou triplas, é importante que as linhas de aduelas 
sejam separadas em 10 cm e que este espaço seja preenchido com concreto magro (Fck = 10 Mpa), para 
garantia do confinamento lateral entre as peças, condição para a garantia da hipótese de cálculo adotada no 
dimensionamento estrutural. 

9- Para situações não previstas em projeto ou alterações significativas de utilização, consultar o 
responsável técnico pelo projeto executivo. 
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Figura 9 – Aduela de concreto – Detalhamento FL04-C (anexa). 

 
 
 

DEFINIÇÕES GEOTÉCNICAS  
Na falta de definição geotécnica específica, o terreno de fundação deve ser compatível para tensão 

admissível conforme tabela abaixo. A liberação deve ser feita por técnico especializado, aprovada pela 
FISCALIZAÇÃO. 

 

Tabela 1 - Tensão admissível para o terreno de fundação. 

Aterro (m) Tensão Admissível (Kgf/cm²) 
Até 5,00 1,0 
Até 10,00 2,0 (não aplicável nesta padronização) 
Até 15,00 3,0 (não aplicável nesta padronização) 
Até 20,00 4,0 (não aplicável nesta padronização) 
Até 25,00 5,0 (não aplicável nesta padronização) 

 
A execução do aterro sobre a laje superior das Aduelas deverá ser feita por equipamento de menor 

porte, como os compactadores manuais. Somente após os 50 cm é que fica liberada a utilização de 
equipamento de compactação auto propelido. As orientações técnicas de execução do aterro, especificadas em 
projeto, deverão ser respeitadas. Para situação de aterro sobre a laje superior das Aduelas menor que 0,50 m, 
recomenda-se a execução de laje de concreto armado moldada “in loco”, com espessura mínima de 15 cm, para 
travamento das peças.  

A base (“berço”) para assentamento das peças deve ser projetada por engenheiro especialista, 
que deverá levar em consideração os estudos geotécnicos do solo local e as alturas do aterro sobre a 
laje superior das peças, considerando-se que possuem o sistema de encaixe do tipo macho-fêmea, 
fazendo com que a estrutura seja reticulada no sentido longitudinal e não devem apresentar riscos de 
desencaixe do “sistema macho-fêmea”. 
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Figura 10 – Sugestão para manuseio da aduela monolítica. 
 

PRESENÇA DO LENÇOL FREÁTICO 
Caso haja a constatação da presença do lençol freático próximo à laje superior das Aduelas, devem ser 

executados drenos de alívio das pressões hidrostáticas nas paredes verticais, conforme detalhado em projeto, 
para prevenção dos possíveis efeitos de flutuação das peças. Para situações atípicas, fazer a verificação da 
possibilidade de flutuação, onde o coeficiente global de segurança deverá ser maior ou igual a 1,10. 

Deverão ser executados barbacãs devidamente espaçados para drenagem e alivio da pressão sobre as 
paredes da aduela. Os mesmos serão constituídos de tubo de PVC, tipo ponta e bolsa com virola, diâmetro de 
50 mm, com acessórios, pedra britada, manta geotêxtil. 

 

Figura 11 - Especificação barbacãs. 

8.3.3. Muro de ala com rampa dentada 
O muro de ala com rampa dentada visa promover a dissipação do fluxo d’água escoada através de 

canalizações, assim reduzindo sua velocidade para um deságue seguro no Córrego dos Cristais. 
Deverá ser executado o preparo do terreno (da base) para construção da ala do dissipador de energia. 

O terreno deverá ser compactado com soquete manual de no mínimo 30Kg. 
A laje de fundo receberá lastro de areia. As laterais e a base serão executados de concreto preparado 

no local com Fck 20 Mpa com armação CA-50 de 10 mm. Será executada impermeabilização anticorrosiva em 
membrana epoxídrica com alcatrão de hulha, sobre a massa. 

O Concreto utilizado deverá seguir o descrito na NBR 12654 e NBR 12655 e demais normas técnicas 
vigentes. O controle das condições de acabamento será feito pela FISCALIZAÇÃO, em bases visuais. 

8.4. ETAPA 4 - PAVIMENTAÇÃO 
8.4.1. Camada de rolamento em CBUQ 

Deverá ser fornecida camada de rolamento em concreto asfáltico usinado a quente - (CBUQ) e aplicada 
com vibro acabadoras auto propelidas, equipadas com parafuso sem fim, para colocar a mistura exatamente nas 
faixas, e possuir dispositivo rápidos e eficientes de direção, além de marchas para frente e para trás. Asa vibro 
acabadoras deverão ser equipadas com alisadores e dispositivos para aquecimento dos mesmos, à temperatura 
requerida, para colocação da mistura sem irregularidades. O equipamento de aplicação deverá estar dotado de 
dispositivos que permita o controle do espalhamento, nos sentidos longitudinal e transversal, de maneira que se 
obtenha, após compactado, a conformação prevista no projeto geométrico, espessura do projeto do pavimento e 
acabamento condizente com o especificado. Para a compressão deverão ser utilizados rolos pneumáticos e 
metálicos. O equipamento em operação deverá ser suficiente para comprimir a mistura à densidade requerida, 
enquanto esta se encontra em condições de trabalhabilidade. O transporte do material usinado deverá ser feito 
sempre em caminhões basculantes enlonados para que se mantenha a temperatura da massa o mais próximo 
da temperatura de saída da usina. 

Todos os materiais deverão ser examinados em laboratório, obedecendo às metodologias indicadas 
pelo DER. Que preconizam que no mínimo deverão ser apresentados dois ensaios por dia de granulometria dos 
agregados utilizados, um ensaio na extração diária de betume de amostras coletadas na pista, depois da 
passagem da acabadora onde a porcentagem ligante poderá variar, no máximo + ou - 0,3% da fixada em projeto 
e o controle da temperatura em todos os caminhões na ocasião da descarga. 

8.4.2. Transporte de caminhão basculante 
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O transporte da massa deverá ser executado com caminhões caçamba fechada, metálica lisa, 
devidamente lubrificada com água e sabão, óleo parafínico ou solução de cal, enlonados, e com 
descarregamento basculado. É importante que a caçamba tenha bom isolamento térmico a fim de impedir que a 
massa asfáltica perca temperatura durante a viagem, sendo necessário que seja mantida a temperatura de 
aplicação determinada pela relação “temperatura-viscosidade” que não deve ser inferior a 120ºC e nem superior 
a 175ºC. 

8.4.3. Imprimação betuminosa ligante 

Este serviço constituirá no fornecimento e aplicação do material betuminoso de baixa viscosidade entre 
as camadas finais do pavimento flexível. A finalidade é dar condições de aderência entre a base e a camada de 
rolamento, de concreto betuminoso. 

Os materiais betuminosos a utilizar devem ser, de preferência, de baixa viscosidade para permitir um 
recobrimento delgado, de modo que o resíduo produza uma superfície seca e ligante. 

O material betuminoso poderá ser um dos seguintes: 

- asfaltos diluídos de cura CR - 70, CR 250, CR - 800; 

- emulsão asfáltica catiônica de ruptura rápida RR-2C. 
Devem ser observadas as especificações do IBP para os asfaltos diluídos tipo CR e as normas CNP-14 

para as emulsões asfáltica catiônicas. 
Amostras do material a utilizar devem ser previamente examinadas em laboratório para verificar se 

obedecem a esta Especificação. Nenhum material poderá ser usado sem a prévia aprovação da 
FISCALIZAÇÃO. 

A escolha do material betuminoso deve ser feita em função da sua capacidade de penetração e da 
textura do material de base. A faixa de viscosidade correta será determinada pela FISCALIZAÇÃO. A taxa de 
aplicação deve ser indicada no projeto executivo estabelecida pela FISCALIZAÇÃO, devendo ser determinada 
experimentalmente no canteiro de obras. 

A pintura ligante deve ser executada somente sobre superfícies limpas e quando a temperatura 
ambiente à sombra for de pelo menos 13°C em ascensão ou de 15°C quando em declínio, sem neblina ou 
chuva iminente. Imediatamente antes da aplicação da pintura ligante sobre a superfície da base asfáltica já 
preparada, todos os materiais soltos ou nocivos e o pó devem ser removidos por meio de varredura com 
emprego de vassoura mecânica completada por operação manual. 

Cuidado particular deve ser tomado para limpar inteiramente as bordas externas da faixa a pintar, 
especialmente as que forem adjacentes a depósitos de agregados minerais que possam ter sido colocados na 
plataforma, os quais devem ser removidos manualmente antes da varredura. 

Depois de preparada a superfície, aplica-se o material ligante na temperatura fixada pelo seu tipo, 
quantidade certa, e de modo uniforme. A taxa de aplicação deve situar-se em torno de 0,5 litro por metro 
quadrado. O material betuminoso deve ser distribuído sob pressão uniforme. A quebra admissível da taxa pré-
estabelecida será de 0,1 litro por metro quadrado. Para evitar a superposição ou excesso de material nos pontos 
iniciais e finais da pintura, devem ser colocadas faixas de papel tipo “Kraft” transversalmente na pista, de modo 
que o material betuminoso comece e cesse de sair da barra de distribuição sobre essas faixas. O papel será, 
depois, removido. 

Um regador ou um distribuidor manual equipado com bico de pulverização deverá ser usado para 
aplicar o material ligante nas áreas inacessíveis ao distribuidor e para retocar todos os lugares omitidos pelo 
distribuidor. A CONTRATADA deve corrigir imediatamente qualquer folha de aplicações constatada. Após a 
aplicação do material ligante, deverão ser observados os seguintes cuidados para com a película acabada antes 
da aplicação da camada betuminosa sobrejacentes: 

- o asfalto diluído deve permanecer em cura até completa evaporação do solvente, o que ocorre 
normalmente de 8 a 24 horas depois da aplicação; 

- a ruptura da emulsão asfáltica catiônica deve ocorrer dentro de 5 a 10 minutos após a aplicação e a 
secagem da superfície deve ser completa. 

8.5. ETAPA 5 - FINAL DA OBRA 
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8.5.1. Desmobilização e limpeza 
Após a conclusão dos serviços, toda obra deverá estar isenta de materiais oriundos da execução. 

Elementos que tenham sobrado, deverão ser deixados no almoxarifado na Prefeitura ou à critério da 
FISCALIZAÇÃO. 

Deverá também ocorrer a limpeza das proximidades dos locais trabalhados, onde ocorreu o 
armazenamento de material e maquinário, removendo embalagens, resíduos e tudo mais gerado, para que 
assim seja evitada a poluição difusa do leito do manancial e do arruamento público. 

Orienta-se que os resíduos gerados durante todo processo de execução, sejam triados de acordo com 
resolução CONAMA Nº 307, para serem posteriormente encaminhados à usina de resíduos de construção e 
demolição. No caso de haver exigência por parte do poder público, a CONTRATADA deverá elaborar um Plano 
de Gestão Integrada de RCC, demonstrando métodos de diminuição de geração, triagem, armazenagem, 
transporte e destinação dos resíduos gerados no canteiro e nas frentes de obra. 

Todos os equipamentos serão de responsabilidade da CONTRATADA, bem como a desmobilização 
dos mesmos, tomando as devidas precauções para a não danificação das estruturas instaladas. 

 
9. METODOLOGIA DE CÁLCULO ADOTADA 

A elaboração do cálculo para a verificação da capacidade de vazão da aduela a ser implementada pode ser 
observado nos itens a seguir. 

9.1. Declividade equivalente da bacia 

Para o cálculo da Declividade Equivalente da Bacia, se utilizou os seguintes dados, 

representados na tabela a seguir: 

j= declividade; 

dl= comprimento do talvegue (m); 

dh= diferença de altura (m); 

I= Declividade Equivalente (m/m). 

Tabela 2 – Planilha de cálculo da Declividade Equivalente da Bacia. 
1 Declividade Equivalente da Bacia: (I)     

        

 

  ponto cota dl dh j l/j 

  0 936,00 - - - - 

  1 920,00 32,89 16,00 0,4865 47,16 

  2 900,00 199,50 20,00 0,1003 630,09 
  3 880,00 209,77 20,00 0,0953 679,36 

  4 860,00 158,40 20,00 0,1263 445,78 

  5 840,00 560,51 20,00 0,0357 2.967,29 

  6 820,00 206,96 20,00 0,0966 665,76 
  7 800,00 577,75 20,00 0,0346 3.105,24 

  8 780,51 577,06 19,49 0,0338 3.139,97 
        
    2.522,84 155,49 1,0090 11.680,63 
        
    I= 0,0616 m/m            

 
9.2. Tempo de Concentração 

O tempo de concentração da bacia é o tempo necessário para que a vazão da área de 

drenagem passe a contribuir para a seção de controle em estudo, ou seja, o tempo em minutos que leva 
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uma gota d’água teórica para ir do ponto mais afastado da bacia até o ponto em estudo.  

Para o cálculo do tempo de concentração utilizou-se como referência o Método California 

Culverts Practice, onde: 

Tc = Tempo de Concentração (min); 

L = Comprimento do talvegue (km); 

S = Declividade do talvegue (m/km), média ou equivalente. 

Tabela 3 - Planilha de cálculo do Tempo de Concentração da Bacia. 
2 Tempo de Concentração: ( tc)             

                      
California Culverts Practice L= 2,52 km 6,36         

      S= 61,63 m/km           
tc = 57 . ( L2 / S )0,385                               

        tc = 23,78 min         
                      

 
9.3. Coeficiente de Escoamento Superficial 

Do volume precipitado sobre a bacia hidrográfica, apenas uma parcela atinge a seção de 

controle em estudo, sob a forma de escoamento superficial. Isso ocorre por perdas devidas ao 

armazenamento em depressões e à infiltração no solo. O volume escoado é, portanto, uma parcela do 

volume precipitado e a relação entre os dois é o que se denomina coeficiente de deflúvio ou de 

escoamento superficial. 

Os coeficientes podem ser obtidos a partir do Quadro, dentro dos critérios recomendados na 

publicação Engenharia de Drenagem Superficial (Paulo Sampaio Wilken, pág. 107 – CETESB/1978), 

sendo utilizado neste projeto o valor 0,60 para os locais com edificação não muito densa.  

 

Quadro - Valores de C 

Zonas Valores de C 

De edificação muito densa; 
Partes centrais, densamente construídas, de uma cidade com ruas e calçadas pavimentadas. 

0,70 a 0,95 

De edificações não muito densas; 
Partes adjacentes ao centro, de menor densidade de habitações, mas com ruas e calçadas 
pavimentadas. 

0,60 a 0,70 
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De edificações com poucas superfícies livres; 
Partes residenciais com construções cerradas e ruas pavimentadas. 

0,50 a 0,60 

De edificações com muitas superfícies livres; 
Partes residenciais tipo “Cidade Jardim”, com ruas macadamizadas ou pavimentadas. 

0,25 a 0,50 

De subúrbios com alguma edificação; 
Partes de arrabaldes e subúrbios com pequena densidade de construção. 

0,10 a 0,25 
 

De matas, parques e campos de esporte; 
Partes rurais, áreas verdes, superfícies arborizadas, parques ajardinados, campos de esporte sem 
pavimentação. 

0,05 a 0,20 
 

 
 
 

Tabela 4 - Planilha de cálculo do Coeficiente de Escoamento Superficial. 
3 Coeficiente de Escoamento Superficial: C         
                      

  C= f .C2 f= 2 C1 = Coeficiente de retardo     
    C1   1+ F C2 = Coeficiente volumétrico de escoamento   
          f= Coeficiente de amortecimento da bacia   
  C1= 4 F= L F= Fator de forma da bacia     
    2 + F   2.√  A/π L= Comprimento do talvegue (km)     
          A= Área da bacia (km2)       
  Dados: A= 1,7 km2             
    C2= 0,6   (Ver Tabela - Coef. Área Suburbana - Morano, 2006)   
    L= 2,52 km             
                      
      F= 1,7148             
                      
      C1= 1,0768             
                      
      f= 0,7367             
                      
        C= 0,41           

             

  
 
       

 
2.4. Equação de precipitações Intensas: 

A intensidade da chuva será obtida do “Precipitações Intensas do Estado de São Paulo” – 

DAEE-CTH, junho de 1999 e de acordo com o mesmo deverá ser usada a equação do município de São 

José do Rio Pardo: “São José do Rio Pardo- C3-035R/ DAEE”, devido ao fato do município de Caconde 

não possuir equação de chuva específica, tendo a necessidade de adotar a equação da localidade mais 

próximo pertencente a mesma bacia hidrográfica no Estado de São Paulo. 
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As precipitações intensas são determinadas pela expressão apresentada da seguinte forma: 

 

Onde: 

i = mm/min; 

T = anos; 

t = minutos.  

O período de recorrência ou de retorno, é definido como o período de tempo médio em anos 

dentro do qual é igualada ou superada pelo menos uma vez, determinada intensidade de chuva. 

Para o presente trabalho, será utilizado o período de retorno de 100 anos. 
 

Tabela 5 - Planilha de cálculo da Equação de Precipitações Intensas. 
4 Equação de Precipitações Intensas: ( i )           

                      

  
Utilizada a equação de São José do Rio 
Pardo t= 23,78 (t+20)   = 43,78 0,042338     

       T= 100 (t+10)   = 33,7822 0,071264     
  Estação: C3-035R/DAEE     T/(T-1) = 1,010101       

       ln  =   0,01005     
 
 

 

    
  

    ln ln =   -4,60015     
                    
                      
        i= 2,0001 mm/min         
                      
        i= 120,01 mm/hora         
                      

 
2.5. Vazão Superficial Total 

Para o Cálculo da Vazão Superficial total foi utilizado a equação do Método I-PAI-WU, onde:  

Q= vazão de pico (m³ /s); 

I= intensidade de chuva (mm/h); 

C= coeficiente de escoamento superficial (adimensional); 

A= área da bacia (km²) ≤ 200km²; 

K= coeficiente de distribuição espacial da chuva (adimensional). 

 

Tabela 6 - Planilha de cálculo da Vazão Superficial Total. 
5 Vazão Superficial Total: ( Q )             

                      
  Utilizada a equação C= 0,41             
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  do Método de i= 120,01 mm/h           
  I-PAI-WU   A= 1,7 km² 1,612145         
      K= 0,99 (Ver Ábaco - Interpolação de Dados)     
  Q=(0,278.C. i . A^0,9) . K                 
        Q= 21,86 m³/s         
                      

 
2.6. Cálculo da Capacidade de uma seção retangular 

Para os cálculos de capacidade de vazão das aduelas de concreto foi utilizada a fórmula de 

MANNING onde: 

N= Rugosidade; 

B= Largura (m); 

H= Altura (m); 

Am= Área Molhada (m²); 

Pm= Perímetro Molhado (m); 

Rh= Raio Hidráulico (m); 

I= Declividade (m/m); 

Vmanning= Velocidade (m/s). 

 

Tabela 7 - Planilha de cálculo da Capacidade de Vazão da Aduela. 
6 Cálculo da Capacidade de Uma Seção Retangular: ( Qr )         

                      
Utilizada a fórmula  
 de MANNING 

                  
  MEDIDAS DA SEÇÃO         

    B= 2 (aduelas) x 1,50 m (largura)         
n= 0,018 h= 1,35 m (lâmina de água)         
RUGOSIDADE                   

    Am= 4,05 m2             
    Pm= 5,70 m             
    Rh= 0,71 m   0,8429       
  I= 0,01600 m/m   0,1066       
    Vmanning= 5,60 m/s     0,0214       
                      
                      

Qr= A.v    Qr= 22,66 m³/s > Q= 21,86 OK   
      VAZÃO SUPORTADA   VAZÃO REAL DE CHEGADA   
           
OBSERVAÇÕES:                
Seguindo as diretrizes do Plano de Macrodrenagem Urbana do município, obteve-se um resultado satisfatório, para atendimento 
da vazão real de chegada do C. dos Cristais.  
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10 - POSSIVEIS RISCOS NA EXECUÇÃO 
Vários são os fatores que podem influenciar o tempo estipulado para o término da obra, além de fatores que podem 

acarretar complicações a todos os envolvidos. Na Tabela a seguir, é possível analisar a relação entre o Impacto, Probabilidade e 
Criticidade de risco, além de também apresentar estratégias para mitigá-los ou evitá-los com sugestões preventivas. 

Tabela 8 - Análise preliminar de riscos. 

 

10.1. NORMAS TÉCNICAS E DE SEGURANÇA DO TRABALHO  
As normativas técnicas de execução dos serviços e de segurança de trabalho as NBRs e NRs, devem ser seguidas, 

para pleno funcionamento das estruturas projetadas e mitigação de riscos de acidentes de trabalho. Caso haja constatação por 
parte da Fiscalização, que não há seguimento das normas, a mesma poderá paralisar os trabalhos, até a adequação. 
11 - EQUIPE TÉCNICA DE TRABALHO 

A empresa contratada deverá apresentar comprovação de qualificação técnica para a execução da obra, demonstrando 
experiência pregressa na realização de obras compatíveis com o porte e a natureza do objeto licitado. 

O prazo de execução dos serviços é de 4 (quatro) meses, conforme Cronograma ANEXO. 
12 - REFERÊNCIA DE PREÇO 

De acordo com o MPO, as Tabelas Base para composição dos custos unitários utilizados para elaboração da Planilha 
Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro foram: 

CDHU versão 189 - Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo, Tabela de preços 
unitários, com data de referência de fevereiro de 2023. 

SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil 1, Tabela de preços unitários, com 
data de referência de abril de 2023. 

Os valores unitários para pagamento de mão-de-obra se basearam na Tabela de Preços Unitários sem desoneração 
com BDI correspondente a 24,18 % e Encargos Sociais correspondente a 128,23%. 
13 - PRODUTOS A SEREM ENTREGUES 

Os produtos a serem apresentados pela empresa contratada deverão ser pautados pelo presente TERMO DE 
REFERÊNCIA compondo os seguintes itens: 

1. Plano de Trabalho contendo o planejamento detalhado de todas as etapas do empreendimento após a emissão da 

Ordem de Serviço. 

Prazo de entrega da etapa: A empresa terá o prazo máximo de 30 dias para entrega do plano de trabalho após a emissão da 
Ordem de Serviço. 
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2. Conclusão da obra de galeria celular em concreto armado no Córrego dos Cristais, conforme descrito nas Etapas 1 

a 5.  

Prazo de entrega da etapa: A empresa terá o prazo máximo de 121 dias para conclusão das atividades após a entrega do 
plano de trabalho. 

3. Entrega do Relatório Final Fotográfico, conforme exigido no MPO.  

Prazo de entrega da etapa: A empresa terá o prazo máximo de 30 dias após a conclusão da obra para a realização da entrega 
do Relatório Final. 
14 - PREÇO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

O preço total para a execução dos serviços é de R$ 653.116,74 (Seiscentos e cinquenta e três mil, cento e dezesseis 
reais e setenta e quatro centavos), sendo: 

61,24% FEHIDRO = R$ 399.979,14 (Trezentos e noventa e nove mil, novecentos e setenta e nove reais e quatorze 
centavos); 

38,76% CONTRAPARTIDA PREFEITURA MUNICIPAL DE CACONDE = R$ 253.137,60 (Duzentos e cinquenta e três mil, 
cento e trinta e sete reais e sessenta centavos). 

Distribuído conforme cronograma anexo. 
15 - PLANO DE SUSTENTABILIDADE 

14.3. IMPACTOS SOCIOECONÔMICOS 

Devido a geografia do terreno o Córrego dos Cristais sofre estreitamento logo após seu desague, o que causa problemas 
de enchentes e alagamentos. Com a realização do empreendimento será adequada a saída do córrego, permitindo livre 
circulação da água e prevenindo enchentes e alagamentos na região.  
14.4. DURABILIDADE E MANUTENÇÃO DO OBJETO 

A expectativa de vida útil de uma galeria celular de concreto pode variar dependendo de vários fatores, como as 
condições ambientais, a qualidade do material utilizado, o fluxo de água e outros fatores. No entanto, em geral, espera-se que 
uma galeria celular de concreto tenha uma vida útil de pelo menos 50 anos. 

Para garantir o bom funcionamento da galeria celular e evitar possíveis problemas, é previsto que a equipe responsável 
pelo reparo e manutenção das galerias municipais realizará a inspeção periódica e manutenções anualmente, ou sempre que for 
verificada a necessidade na região. Essas manutenções devem incluir a remoção de folhas e sedimentos que possam obstruir a 
passagem de água, além de possíveis reparos na estrutura. 
14.5. CUSTOS E FONTES DE RECURSOS 

Com o intuito de garantir a qualidade dos serviços prestados à população, a Prefeitura possui uma dotação orçamentária 
anual para manutenção de serviços da central de obras e serviços municipais, que inclui a manutenção das galerias de águas 
pluviais no valor de R$ 5.335.000,00. Essa verba também é utilizada para a realização de atividades de manutenção e/ou 
reparos das galerias, a fim de garantir a segurança e o bem-estar da população. 
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14.6. RISCOS E MEDIDAS PREVENTIVAS 

CATEGORIA DO RISCO RISCO SIM NÃO 
NÃO 
SE 

APLICA 
MEDIDAS PREVENTIVAS 

FINANCEIRO 

Insuficiência de recurso 
financeiro para 
manutenção/reparo do objeto 

 X  Previsão de despesas no Orçamento Anual 
Municipal 

HUMANO/TÉCNICO 

Insuficiência de equipe técnica 
especializada para 
acompanhar/operacionalizar a 
execução do projeto 

 X  
Acompanhamento e fiscalização do 
responsável técnico do Departamento de 
Obras e Serviços Urbanos 

Insuficiência de equipe técnica 
especializada para 
acompanhar/ operacionalizar a 
manutenção do objeto 
concluído 

X   

As manutenções corretivas e preventivas 
para o período de chuvas e os serviços em 
todo o município são praticamente diários por 
equipe especifica dentro do Departamento de 
Obras e Serviços Urbanos 

AMBIENTAL 

Ocorrências de danos no objeto 
causados por fenômenos ou 
desastres naturais 

X   
Exigência de especificação técnica e grau de 
qualidade do material/equipamento no 
contrato 

Ocorrências de possíveis danos 
ambientais causados pela 
execução ou entrega do objeto   X - 

TEMPO 

Ausência ou insuficiência do 
prazo de garantia  X  

Verificação do prazo de garantia dos 
produtos a serem adquiridos e serviços 
prestados em contrato 

Cancelamento de condições e 
garantias contratuais por perda 
de prazos. 

X   
Entrega do plano de trabalho pela empresa a 
fim de monitorar os prazos estabelecidos ao 
longo da obra 

MATERIAL 

Inexistência de assistência 
técnica especializada na região 

 X  

Exigência de especificação técnica e grau de 
qualidade em contrato da equipe responsável 
pela execução. Para a manutenção, caso 
necessário, qualificação técnica da equipe 
responsável. 

Entrega do objeto defeituoso ou 
inacabado X   

Acompanhamento das atividades pelo 
técnico responsável do Departamento de 
Obras e Serviços Urbanos 

FUNCIONALIDADE 

Perda de 
utilidade/funcionalidade antes 
do término da expetativa de 
vida útil do objeto 

 X  Realização de inspeção regular pelo 
Departamento de Obras e Serviços Urbanos 

OUTROS           
 
 
 
14.7. ÓRGÃOS E ENTIDADES RESPONSÁVEIS 

As manutenções são mais corretivas e preventivas para o período de chuvas e os serviços em todo o município são 
praticamente diários, pois existe uma equipe especifica dentro do Departamento de Obras e Serviços Urbanos para a 
manutenção das galerias pluviais. 

 
16 - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO 
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Este tomador assume o compromisso, na ocasião de prestação de contas da última parcela recebida, de elaborar e 
inserir no Sistema (SIGAM/FEHIDRO) e encaminhar ao colegiado, Relatório Final, explicitando o histórico da execução e 
principais resultados produzidos, incluindo como anexos:  desenhos e produtos gráficos finais (Planta AS BUILT); fotos do 
empreendimento concluído. 

 
Caconde, 27 de novembro de 2023. 

 
 
 
 

_____________________________ 
ROSANA SANDRONI 

ENGENHEIRA CIVIL - CREA: 068503761-5 
RESPONSÁVEL TÉCNICO 

_____________________________ 
JOÃO FILIPE MUNIZ BASILLI 

RG: 42.559.320-4 CPF:357.437.668/51 
PREFEITO MUNICIPAL 
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA À PREFEITURA MUNICIPAL DE CACONDE  

 

Referência: Concorrência Eletrônica nº 03/2024 (Razão Social da Empresa), estabelecida na .... (endereço 

completo)...., inscrita no CNPJ sob n° ......................, neste ato representada pelo seu 

(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, ,  

DECLARA, para os fins de direito, na qualidade de proponente deste procedimento licitatório instaurado 

pela Prefeitura do Município de Caconde/SP, que:  

1). Concordar, na íntegra com os termos da Licitação e com todos os documentos dela componentes;  

2). Sob as penalidades cabíveis, a não superveniência de fato impeditivo da habilitação;  

3). Que a empresa é inidônea e atende a todos os pré-requisitos da Licitação e demais exigências contidas 

na Lei Federal nº 14.133/2021;  

4). Que não se enquadra nas hipóteses previstas no §1º do art. 9º e no art. 14º, ambos da Lei Federal nº 

14.133/2021, atendendo às condições de participação da Licitação e legislação vigente, em especial que:  

a). Não mantem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral, ou por afinidade, até terceiro grau;  

b). Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com trânsito 

em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  

5). Que assume total responsabilidade pelas informações prestadas e, em qualquer tempo, exime o ora 

contratante de quaisquer ônus civil e penal que lhe possa acarretar;  

6). Que fará prova de todas as informações ora declaradas, quando necessário ou solicitado e que se 

compromete a apresentar documentação original, quando for solicitado pelo Agente de Contratação ou sua 

Equipe de Apoio, no prazo que estipular;  

7). Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, cumpre as exigências 

de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei 

e em outras normas específicas. 

 8). Que para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021 e inciso XXXIII, do 

artigo 7° da Constituição Federal, não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz;  

9). Que para fins do disposto no inciso §1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133/2021, a proposta apresentada 

compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega.  
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Para que produza os efeitos legais, firmamos a presente declaração.  

 

-----, -- de   de 2024. / (assinatura) / 
 

 
(nome do representante legal do Licitante) 

(assinatura)  
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ANEXO III 

 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO NA SITUAÇÃO DE “ME” OU “EPP” 

 

 

 

 

A (nome da pessoa jurídica), CNPJ nº -----, com sede na  , por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a) -----, portador(a) da cédula de identidade RG nº -----, e do CPF nº  , DECLARA, sob as 

penas do disposto no artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de ME - Microempresa 

ou de EPP - Empresa de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente e bem assim que inexistem 

fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

 

 
-----, -- de ------ de 2024. / (assinatura) / 

 

 
(nome do representante legal do Licitante)  
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE NÃO HAVER NENHUM DOS IMPEDIMENTOS PREVISTOS NOS 

INCISOS DO § 4º DO ARTIGO 3º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006. 

 

 
Eu, (nome completo), representante legal da empresa (razão social da proponente), interessada em 

participar da CONCORRÊNCIA na foram ELETRÔNICA Nº 003/2024 - PROCESSO Nº 005/2024, 

promovido pela Prefeitura do Município de Caconde declaro, sob as penas Lei Federal, não haver 

nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123/2006. 

 

 
-----, -- de de 2024. / (assinatura) / (nome do representante legal da empresa proponente) 

 
 

 
Obs.: As declarações deverão ser preenchidas em papel timbrado da empresa proponente, datadas e 

assinadas pelo(s) seu(s) representante(s) legal(is) e/ou procurador(es) devidamente habilitado(s). 
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ANEXO V 
 

DECLARAÇÃO DE DISPENSA DE VISTORIA 
 

 
(Razão  social  da  Licitante) inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº. 

 
 , por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a). 

 
   , portador do CPF  , declara que está ciente 

e tem conhecimento pleno das  condições e 

peculiaridades para a execução do objeto deste procedimento licitatório, dispensando a realização 

de vistoria, nos termos do art. 63, § 3º da lei 14.133/2021. 

 

 
Local e Data: , de de . 

 
Razão Social:   

 
Nome do Responsável:   

 
Assinatura do Responsável:   

 
CNPJ 
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ANEXO VI 
 

 MODELO DE VISITA TÉCNICA 

 

 
(OPICIONAL) 

 
 

 
Atestamos, para os devidos fins que a empresa   

 
 , CNPJ/MF nº   E-mail   

 
por  meio  do  representante  legal  Sr(a). , 

CPF: , realizou a visita técnica e tomou conhecimento das condições e 

possíveis locais onde serão executados os SERVIÇOS conforme detalhado no PROJETO, objeto 

da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n° 003/2024, em atendimento ao Edital respectivo. 

 

 
CACONDE/SP, , de 2024. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Nome do Engenheiro Municipal 

CREA 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE QUE NO ANO CALENDÁRIO NÃO CELEBROU CONTRATO, 

CUJO VALOR EXTRAPOLOU RECEITA BRUTA MÁXIMA ADMITIDA PARA FINS 

DE ENQUADRAMENTO COMO EPP 

 
 

 
A (nome da pessoa jurídica), CNPJ nº -----, com sede na  , por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a) -----, portador(a) da cédula de identidade RG nº -----, e do CPF nº  , DECLARA, que faz 

uso dos benefícios dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar 123/06, pois no ano-calendário da 

licitação, não celebramos contratos com a Administração Pública, cujo valores somados extrapolem 

a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 
 
 

 
-----, -- de ------ de 2024. / (assinatura) / 

(nome do representante legal do Licitante)  
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ANEXO VIII 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

 

A (nome da pessoa jurídica), CNPJ nº -----, com sede na  , por intermédio de seu representante legal 

o(a) Sr(a) -----, portador(a) da cédula de identidade RG nº -----, e do CPF nº  , DECLARA, que 

sendo vencedora, atenderá as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais 

sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do Contrato, não 

podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta 

contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

 
 

-----, -- de   de 2024. / (assinatura) / 
 

 
(nome do representante legal do Licitante) 

(assinatura)  
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ANEXO IX 
 

MINUTA TERMO DE CONTRATO 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XXXX/2024 

xx/xx/xxxx 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

(Processo Administrativo n°...........) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., QUE FAZEM 

ENTRE SI A PREFEITURA DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE 

CACONDE E EMPRESA 

.............................................................   

PREFEITURA DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CACONDE, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº. 45.767.829/0001-52, com sede na Rua Duque de Caxias, nº 236, Centro, CEP 13.770-000, na cidade de 
Caconde/Estado de São Paulo, neste ato representada pelo Prefeito Municipal, Sr. João Filipe Muniz Basilli, 
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 
............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da 
empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 
.............................. e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da dispensa de licitação n. 
.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA AÇÕES ESTRUTURAIS PARA AQUISIÇÃO E EXECUÇÃO DE GALERIA CELULAR 
EM CONCRETO ARMADO NO CÓRREGO DOS CRISTAIS, nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITE

M 

 

ESPECIFICAÇÃO MARCA UNIDAD

E DE 

MEDIDA 

QUANTIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
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1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. Edital e seus anexos; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 ano, contados da data do contrato, na forma do 
artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 

2.1.2. O prazo de execução da obra será de 06 (seis) meses, devendo, no entanto, ser integralmente 
executado o objeto desta contratação, conforme Projeto Básico e Cronograma de execução. 

2.1.3. O prazo para início das obras e dos serviços será de 10 (dez) dias corridos, contados a partir 
do recebimento da ordem de serviço emitida pelo Departamento de Planejamento e Setor de 
Engenharia. 

2.1.4. O início da execução da obra deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados 
da emissão da ordem de serviços pelo Departamento Municipal de Planejamento do Município. 

2.1.5. A licitante vencedora deverá solicitar “Ordem de Serviço”, ao setor competente, com 
apresentação de ART ou RRT de direção da Obra. 

2.1.6. Caberá à licitante vencedora cumprir e fazer cumprir a legislação em vigor, relativa à 
Segurança e Medicina do Trabalho, objetivando a prevenção de acidentes pessoais e/ou 
materiais, bem como a preservação da saúde de seus trabalhadores, inclusive em relação à mão 
de obra contratada de terceiros. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder 
público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, 
IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência/ e ou planilhas anexas, respeitando as medições realizadas. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais SINAPI 
(boletim 04/2023), CDHU (boletim 189). 

7.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste poderá realizado por apostilamento. 
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas nos Termo de Referência ou projeto básico ou projeto 
executivo; 

8.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do 
objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.  

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 

8.15. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA CLIMÁTICA DE CACONDE 
ESTADO DE SÃO PAULO 

  

 
 Município de Caconde - Rua Duque de Caxias, 236 - CEP 13770-000 - Caconde/SP 

CNPJ 45.767.829/0001-52 - Tel. (19) 3662-7199 - www.caconde.sp.gov.br 
  

8.16. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando 
o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.17. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.18. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
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9.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 
sede do contratado;  

d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
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9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 
e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 
condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma 
previsto. 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1.   A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, em 
valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
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(1) Moratória de 0,5% (meio décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% do 

valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 

20% do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 20% do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% do valor do 

Contrato ou da obrigação não cumprida. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 15% do valor do 

Contrato ou da obrigação não cumprida. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
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12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

i) der causa à inexecução parcial do contrato; 

j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

k) der causa à inexecução total do contrato; 

l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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p) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.12. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

v) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

vi) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

vii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

viii) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (meio décimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 

11.1, de 20% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 12.1, de 20% do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 20% do 

valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 10% do 

valor do Contrato ou da obrigação não cumprida. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 15% do 

valor do Contrato ou da obrigação não cumprida. 

12.13. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.14. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.14.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.14.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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12.14.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.15. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.16. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

g) as peculiaridades do caso concreto; 

h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

i) os danos que dela provierem para o Contratante; 

j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.17. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.18. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.20. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.  
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13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 

13.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3 Indenizações e multas. 

13.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, 
da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 
no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Central de Obras e Serviços Municipais Estadual 4.4.90.51 15.452.0008.1012 Estadual 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite determinado no artigo 125 da lei federal 14.133. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Caconde para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

Caconde,[dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 
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2-  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO X 
 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO  
 

ANEXO LC-01 - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATOS) (REDAÇÃO 

DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

CONTRATANTE:    

CONTRATADO:    

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):    

OBJETO:      

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 

processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 

Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 

da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 

prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 
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2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

LOCAL e DATA:    

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

Pela contratada: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    
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ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:    

Cargo:     

CPF:    

Assinatura:    

 
 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:  ___________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:__________________________________                                                

Nome:  

Cargo:  

CPF:    

Assinatura:    

 
 

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que 

tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; 

de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos 

licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 

administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de 

prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores 

do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 

11/2021) 

 


